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RESUMO 

 

 

 

Este estudo objetivou avaliar o consumo intrafamiliar de alimentos nos domicílios de 

trabalhadores rurais de cana-de-açúcar, residentes em Gameleira-PE, Nordeste do Brasil 

através da análise do risco de inadequação do consumo de nutrientes pelos grupos de 

indivíduos de mesmo sexo e estágio de vida (n=159) e da análise da adequação aparente 

de nutrientes entre os membros das famílias (n=188). O inquérito de consumo alimentar 

foi realizado pelo método de pesagem direta, em três dias não consecutivos. Os riscos 

de inadequação de macro e micronutrientes foram analisados utilizando o método 

Estimated Average Requirement (EAR) como ponto de corte.  O lipídio foi analisado 

em relação aos intervalos de distribuição aceitável. O consumo calórico dos grupos 

alimentares foi expresso pela sua participação relativa no total calórico da dieta.  O 

consumo aparente dos nutrientes foi calculado para os pais, mães e filhos≥1 ano, a fim 

de, avaliar se a ingestão de cada indivíduo atingiu ou não a mediana das necessidades 

(EAR). Na análise da adequação aparente dos nutrientes entre os membros da família, 

foram comparados dois grupos de indivíduos por vez, aplicando-se o teste t pareado 

considerando o nível de significância de 5%. No consumo calórico, houve maior 

participação dos cereais e derivados, especialmente na dieta dos homens de 19-30 anos. 

O grupo de “leite e derivados” teve uma maior participação na dieta das crianças de 1-3 

anos. O consumo mediano de carboidrato e proteína manteve-se acima da EAR e em 

todas as faixas etárias foi identificado baixo risco de inadequação destes nutrientes. A 

riboflavina, niacina, tiamina e ferro mantiveram-se acima da EAR para todos os grupos. 

Apesar disso, as crianças de 1-3 anos apresentaram expressivo risco de inadequação 

para o ferro. O zinco, cálcio, vitamina A e vitamina C apresentaram elevados 

percentuais de risco de inadequação em todas as faixas etárias. Na análise da 

distribuição dos nutrientes entre os membros da família, os pais apresentaram ingestão 

aparente adequada de carboidrato, proteína, niacina e ferro. Os filhos menores de 5 anos 

foram os que apresentaram os menores percentuais de adequação de carboidrato, 

niacina, tiamina, ferro e zinco, em relação aos pais e às mães. Os achados revelaram que 

os pais apresentaram um padrão de consumo mais adequado às suas necessidades 

nutricionais, por serem os mais beneficiados no consumo alimentar intrafamiliar. Com 

isso, o grupo materno infantil pode torna-se ainda mais susceptível aos agravos 

nutricionais. 

 

 

Palavras-chave: Necessidades nutricionais. Consumo de alimentos. Inquéritos sobre 

dietas. Família. População rural.   

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

 

This study aimed to assess the intra-family food consumption in rural households of 

sugarcane workers in the municipality of Gameleira., Brazilian Northeast. by analyzing 

of risk of inadequate nutrient intake by groups of individuals of the same sex and stage 

of life (n = 159) and the analysis the apparent adequacy of nutrients between family 

members (n = 188). The foods consumed by each family member were weighed on 

three nonconsecutive days. The risk of inadequate macro and micronutrients intake were 

analyzed according to the Estimated Average Requirement (EAR) methods as a cut off. 

The lipid was analyzed in relation to the distribution intervals acceptable. The caloric 

intake of the food groups were expressed by their relative participation in the total 

calorie diet.  Apparent nutrient intake was calculated for father, mother and children ≥ 1 

year aged allowing estimate whether each member met his nutritional requirements. The 

paired Student’s t-test compared the apparent nutrient adequacies of two groups of 

family members at a time with the significance level set at 5%. In caloric intake, there 

was greater participation of cereals and derivatives, especially in the diet of men aged 

19-30 years. Milk and derivatives had a greater participation in the diet of children aged 

1-3 years. The median intake of carbohydrate and protein remained above the Estimated 

Average Requirement (EAR) and in all age groups was identified low risk of 

inadequacy of these nutrients. The median intakes of riboflavin, niacin, thiamin and iron 

remained above of the EAR in all age groups. However the risk of inadequacy is high 

for iron in children aged 1-3 years. Zinc, calcium, vitamin A and vitamin C showed 

high percentage risk of inadequacy in all age groups. The parents’ apparent intakes of 

carbohydrates, proteins, niacin, and iron were adequate. Children under five years of 

age had lower percent adequacies of carbohydrates, niacin, thiamin, iron, and zinc than 

other family members. The findings show that fathers are more likely to meet their 

specific nutritional needs than mothers or children because their nutritional demands 

prevail within the family. Hence, mothers and children may become even more 

susceptible to nutrition-related problems.  

 

 

 

Key Words: Nutritional Requirements. Food Consumption. Diet Surveys. Family. 

Rural Population.  
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1 APRESENTAÇÃO 

 

 

A composição da dieta dos indivíduos de uma família pode ser considerada o resultado 

final de uma série de fatores que contribuem direta ou indiretamente para sua consolidação. O 

hábito alimentar, o poder de compra das famílias e a oferta intrafamiliar de alimentos são 

alguns determinantes da estrutura de consumo (CHAIM; TEIXEIRA, 1996). 

Em termos econômicos, pode-se dizer que o consumo alimentar é fortemente 

determinado pela renda individual e pelo preço dos alimentos, os quais impõem restrições 

para a sua aquisição e influenciam as escolhas alimentares, especialmente para a população de 

baixa renda (CLARO, 2006). 

É conhecido o fato de que quanto menor a renda, maior o valor percentual do orçamento 

familiar gasto com alimentos e isto repercute na redução da qualidade da dieta, caracterizada 

pelo consumo predominantemente de alimentos de elevado teor energético e baixo conteúdo 

de nutrientes, configurando um padrão alimentar de risco para desequilíbrios nutricionais e 

para o aparecimento da obesidade e de outras doenças crônicas não transmissíveis (LEVY-

COSTA et al., 2012). 

A prioridade dada por algumas famílias ao consumo alimentar de um determinado 

membro, eleito como mais vulnerável ou mais importante, é outro fator que também acarreta 

em prejuízos nutricionais, sobretudo para aqueles que tiveram o consumo reduzido em função 

dessa prática (ROSE; OLIVEIRA, 1997; DEROUSE et al., 1998; ROSE, 1999). A capacidade 

produtiva do indivíduo é considerada fator determinante no processo de distribuição 

intrafamiliar de alimentos e se sobrepõe inclusive as necessidades nutricionais aumentadas 

devido a doenças ou às fases da vida marcadas por crescimento, desenvolvimento e formação 

de novos tecidos, a exemplo da infância, adolescência, gestação e lactação (ENGLE; 

NIEVES, 1993). Alguns estudos apontam o homem, provedor da renda familiar, como o 

membro cujo consumo alimentar é privilegiado, por receberem um aporte energético e 

nutricional mais próximo as suas necessidades nutricionais específicas quando comparados 

aos demais membros da família (LUO et al., 2001; VIJAYARAGHAVAN et al., 2002; 

QUISUMBING; MCCLAFFERTY, 2006; AKERELE, 2011).  

Desta forma, a preocupação com o consumo alimentar e com o atendimento às 

necessidades nutricionais específicas dos membros da família é  relevante, ao se considerar 

que o acesso individual aos alimentos se organiza principalmente por meio da família e que 
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fatores como renda e capacidade produtiva podem nortear o processo de distribuição 

intrafamiliar de alimentos (HADDAD et al.,  1997). 

Nesse contexto, pesquisas que tenham como critério aprimorar o conhecimento sobre a 

distribuição domiciliar de alimentos, a fim de, identificar a ocorrência de “viés”, aqui 

entendido como a ingestão iníqua de nutrientes, relativa às necessidades nutricionais 

individuais são, portanto, oportunas no momento atual, justificando a realização deste estudo. 

Destaque nesta pesquisa é dado à avaliação intrafamiliar de alimentos nos domicílios de 

trabalhadores de cana-de-açúcar, residentes na área rural do município de Gameleira-PE, 

Nordeste do Brasil, por ser esta uma área de grande estagnação financeira do Estado de 

Pernambuco, dominada pela monocultura canavieira, levando a população a conviver com 

reduzidas diversidades produtivas em termos alimentares. 

Para contextualizar o tema aqui proposto, as seguintes questões precisam ser 

conhecidas: “O consumo alimentar dos membros das famílias atende a mediana de suas 

necessidades nutricionais?, “Existe viés na distribuição intrafamiliar de alimentos?” e “As 

práticas distributivas de alimentos entre os membros das famílias são discriminatórias?“As 

hipóteses são que existe um alto risco de inadequação no consumo alimentar dos membros 

das famílias nos diferentes estágios de vida e que há viés na distribuição intrafamiliar de 

alimentos, sendo as práticas distributivas discriminatórias nas famílias de trabalhadores de 

cana-de-açúcar. 

Esta pesquisa contribuirá para o conhecimento sobre segurança alimentar e nutricional e 

fornecerá dados que possibilitarão ampliar as investigações sobre distribuição intrafamiliar de 

alimentos. Os resultados serão apresentados em dois estudos com características 

metodológicas específicas: o primeiro retrata sobre a análise do risco de inadequação no 

consumo de nutrientes por grupos de indivíduos de mesmo sexo e estágio de vida. O segundo 

aborda a análise da ingestão aparente de nutrientes entre pais, mães e filhos, com o intuito de 

verificar se essa ingestão atende ou não as necessidades nutricionais específicas de cada 

indivíduo. 
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2   REVISÃO DA LITERATURA 

 

 

A seguir, a revisão da literatura que norteia todo o trabalho, tendo sido embasada em 

pesquisas bibliográficas abrangendo especialmente os temas, consumo alimentar de 

populações e consumo intrafamiliar de alimentos. 

 

 

2.1 Inquéritos Populacionais de Nutrição no Brasil 

 

 

Os inquéritos de consumo alimentar consistem na caracterização qualitativa e/ou 

quantitativa do tipo de alimentação de um indivíduo, grupo ou população e representam 

importante ferramenta para o levantamento de informações a respeito do perfil nutricional e 

socioeconômico dos indivíduos (MONTEIRO; MONDINI; LEVY-COSTA, 2000). 

Nos últimos 15 anos as mudanças nos padrões alimentares da população brasileira têm 

sido enfatizadas nos estudos populacionais. No entanto, segundo Murrieta et al. (2008), a 

atenção da maioria desses estudos está voltada para populações urbanas do Sul, Sudeste e 

Nordeste. As populações rurais brasileiras foram pelo menos até recentemente, 

negligenciadas.  

Segundo Panigassi et al. (2008) os estudos de consumo alimentar para serem efetivos 

devem englobar o problema da situação de insuficiência alimentar em todo o país, envolvendo 

especialmente os grupos mais vulneráveis da população, buscando identificar as 

características dietéticas que justificam os desvios nutricionais dos indivíduos. 

Estas avaliações dietéticas quando bem realizadas são valiosas para o conhecimento da 

participação dos nutrientes na dieta e para a estimativa da sua adequação frente aos valores de 

referência permitindo o diagnóstico e planejamento de intervenções que visem à correção da 

insegurança alimentar (BARRETO et al., 2005). Também constituem informação básica para 

o direcionamento de políticas públicas e realização de pesquisas epidemiológicas sobre a 

relação entre alimentação e doenças (GALEAZZI et al., 1997). 

Entretanto, embora os dados obtidos a partir da realização destas pesquisas sejam 

importantes na caracterização nutricional da população, o alto custo decorrente da 

necessidade de utilização de técnicas mais apuradas, o elevado tempo de aplicação, a 

necessidade de profissionais especializados em todas as etapas da pesquisa, o maior rigor na 
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fase de análise e divulgação dos resultados e a necessária periodicidade e agilidade fazem 

com que o número de estudos abordando o tema de consumo alimentar de populações ainda 

seja bastante reduzido (CINTRA, 1977).  

Além disso, estudar os hábitos de consumo alimentar é uma tarefa complexa de ser 

desenvolvida, uma vez que vários fatores influenciam diretamente o comportamento 

alimentar, tais como os biológicos, socioeconômicas, culturais, psicológicos e simbólicos. Os 

dados coletados através de inquéritos dietéticos podem sofrer interferências de diferentes 

fatores relacionados a estas distintas dimensões (GARCIA, 2004; BERTIN et al., 2006). 

Apesar da complexidade e do número ainda limitado de estudos, as pesquisas de 

consumo alimentar vem se tornando foco de interesse em diversas áreas de conhecimento. 

Trata-se de um tema que exige a necessidade de um entendimento multidisciplinar, devido 

aos vários aspectos que o envolvem.  Especificamente no Brasil, são escassas as fontes de 

dados sobre consumo alimentar da população. A melhor fonte de dados, em nível nacional, 

data de 1974/1975 proveniente do Estudo Nacional sobre Despesa Familiar (ENDEF), 

realizado pelo IBGE (1977) com uma amostra probabilística de 55 mil domicílios de todo o 

país. Esta pesquisa coletou dados sobre todos os alimentos consumidos pelas famílias 

incluídas na amostra, dentro de um questionário amplo contemplando questões de saúde, 

antropometria e informações socioeconômicas.  

No ENDEF, o consumo médio per capita diário das famílias foi determinado através do 

método de pesagem direta dos alimentos durante sete dias consecutivos em cada domicílio. 

Os alimentos comprados no dia e os que seriam consumidos na refeição seguinte eram 

pesados e sacos plásticos eram deixados para que fossem guardados os resíduos, as sobras e 

os desperdícios, para posterior pesagem. Em seguida, cálculos foram efetuados e 

transformados em índices que pudessem ser comparados entre as famílias e relacionados às 

necessidades nutricionais (VASCONCELLOS; ANJOS, 2001).  

Nos anos que se seguirem ao ENDEF, o Brasil apresentou mudanças drásticas em seu 

perfil socioeconômico e demográfico. A urbanização acelerada, a estagnação econômica, o 

processo inflacionário e inúmeras políticas de ajuste econômico afetaram concretamente o 

padrão alimentar da população (TUMA; COSTA; SCHMITZ, 2005).  

O Estudo Multicêntrico de Consumo Alimentar (EMCA) desenvolvido em 1996 e 1997 

pelo Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN) do Ministério da Saúde (MS) e 

coordenado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação (NEPA) em cinco grandes 

centros (Goiânia, Campinas, Ouro Preto, Rio de Janeiro e Curitiba) constitui outra importante 

fonte de dados. Neste estudo, foram empregadas duas metodologias para análise do consumo: 
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o Inquérito de Consumo Alimentar Familiar (INCAF)
 
e o questionário de frequência alimentar 

semi-quantitativo adaptado para a dieta brasileira por Sichieri e Everhart (1998), associado a 

um álbum fotográfico. O objetivo deste estudo foi o dimensionamento da disponibilidade 

familiar de cem gêneros alimentícios proporcionando informação sobre o consumo alimentar 

familiar (GALEAZZI et al., 1996, 1997). 

De acordo com o EMCA, a adequação da oferta de energia e nutrientes mostrou-se 

claramente afetada pelo poder aquisitivo e 17 itens foram comuns na alimentação da 

população, em pelo menos quatro dos cinco municípios. Assim, o açúcar, arroz, bolacha doce, 

carne bovina sem osso, farinha de mandioca, farinha de trigo, feijão, frango, fubá de milho, 

leite, macarrão, óleo vegetal, ovos, pão francês, queijo, batata e refrigerante foram os 

alimentos que apareceram como os principais fornecedores de energia (GALEAZZI et al., 

1997). 

Os dados do Estudo Multicêntrico revelaram variações negativas de consumo para 

alguns gêneros básicos, como o arroz e o feijão, de maneira mais expressiva em relação ao 

ENDEF. Por outro lado, alguns alimentos apresentaram variação positiva acentuada, a 

exemplo do queijo, cujo consumo aumentou 222% no Rio de Janeiro no período de 1974 a 

1996, com comportamento semelhante, embora menos expressivo, nas demais cidades 

(GALEAZZI et al., 1997).  

O EMCA, posteriormente, foi estendido a Belém e a Brasília e representou um esforço 

conjunto da comunidade acadêmica e do Ministério da Saúde no sentido de avaliar 

metodologias de inquérito dietético e trazer informações novas sobre o consumo alimentar da 

população. Os inquéritos foram realizados avaliando o consumo familiar mensal e o consumo 

alimentar individual, visando contribuir com indicadores para uma Política Nacional de 

Segurança Alimentar (GALEAZZI et al., 1997). 

Além do ENDEF e do EMCA, foram realizadas também quatro Pesquisas de 

Orçamentos Familiares (POF) nas décadas de 1960, 1980, 1990, 2000, cujo objetivo foi 

quantificar indiretamente o consumo de alimentos através dos dados de despesas familiares 

com alimentação, permitindo obter uma estimativa do consumo de alimentos através de 

preços médios (IBGE, 1997; IBGE, 2004). Estas POF não permitiram avaliar diretamente o 

consumo alimentar individual, mas sim a disponibilidade individual de alimentos de cada 

família (MONTEIRO; MONDINI; LEVY-COSTA, 2000). 

Apesar desta limitação, as POF constituem em importante banco de informações que já 

foi utilizado em vários estudos sobre hábitos alimentares da população brasileira e 

representam uma boa alternativa na ausência de inquéritos dietéticos. Embora o principal 
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objetivo seja o de estimar índices de preços, as POF representam importante fonte de dados da 

dieta, na medida em que empregam metodologia padronizada de coleta de dados, utilizam 

amostragem probabilística, são periódicas e incluem detalhada mensuração de características 

socioeconômicas (LAGIOU; TRICHOPOULOU, 2001). 

Até a década de 1990, as POF foram desenvolvidas em áreas urbanas metropolitanas do 

País e a partir dos anos 2000, também foram incluídas as áreas rurais de todas as regiões 

(Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste) (MONTEIRO; MONDINI; LEVY-COSTA, 

2000).  

Em 2008-2009, uma nova POF foi realizada trazendo informações pioneiras acerca do 

consumo doméstico de alimentos pelos membros das famílias maiores de 10 anos de idade 

distribuídos em 13.569 domicílios selecionados a partir da amostra original que contou com 

55.970 domicílios. Esta pesquisa constituiu o primeiro inquérito nacional de avaliação do 

consumo alimentar da população brasileira e envolveu um instrumento de coleta de 

informações de consumo individual por meio da aplicação de um registro alimentar de dois 

dias não consecutivos (IBGE, 2011). 

A POF 2008/2009 permitiu identificar que o consumo alimentar da população brasileira 

combina a tradicional dieta à base de arroz e feijão com alimentos com poucos nutrientes e 

muitas calorias e que a ingestão diária de frutas, legumes e verduras está abaixo dos níveis 

recomendados pelo Ministério da Saúde (400g) para mais de 90% da população. Já as bebidas 

com adição de açúcar (sucos, refrescos e refrigerantes) têm consumo elevado, especialmente 

entre os adolescentes, que ingerem o dobro da quantidade registrada para adultos e idosos, 

além de apresentar alta frequência de consumo de biscoitos, linguiças, salsichas, mortadelas, 

sanduíches e salgados e uma menor ingestão de saladas e verduras (IBGE, 2011). 

Esta POF também possibilitou concluir que o consumo de alguns componentes de uma 

dieta saudável como arroz, feijão, peixe fresco e farinha de mandioca diminui à medida que o 

rendimento familiar per capita aumenta. Já o consumo de pizzas, salgados fritos, doces, 

refrigerantes, frutas, verduras e laticínios se eleva com o aumento do rendimento. As médias 

de consumo individual na área rural foram maiores para o arroz, feijão, peixe fresco, batata-

doce, farinha de mandioca e manga, entre outros. Já na área urbana, destacaram-se os 

refrigerantes, pães, cervejas, pizzas e biscoitos recheados (IBGE, 2011).  
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2.2 Consumo Intrafamiliar de Alimentos 

 

 

As pesquisas de consumo alimentar desenvolvidas nas décadas de 1980 e 1990 

abordaram o consumo alimentar intrafamiliar, com o objetivo de identificar como se comporta 

a distribuição de alimentos e de que forma esse processo repercute no atendimento às 

necessidades nutricionais dos membros da família. Tais pesquisas revelaram que fatores 

econômicos, culturais e patriarcais são aspectos norteadores (GOPALDAS et al., 1983; 

HARRISS; WATSON, 1987; SENAUER et al., 1988). 

Esse tema, embora abordado em diversos países, a exemplo da Nigéria (AKERELE, 

2011) e Etiópia (KIMHI; SOSNER, 2000) foi explorado especialmente, em estudos 

desenvolvidos no continente asiático, tais como na China (LUO et al., 2001), Índia 

(VIJAYARAGHAVAN et al., 2002), Sri Lanka (RATHNAYAKE; WEERAHEWA, 2002), 

Bangladesh (CHAUDHURY, 1988) e Filipinas (SENAUER et al., 1988). 

Nesses países, onde a quantidade de alimentos disponível no domicílio é limitada, 

devido à escassez de alimentos que aflige grande parte da população, essa distribuição de 

alimentos entre os membros das famílias representa uma importante estratégia de 

sobrevivência. De maneira geral, esses estudos supracitados questionaram em que medida 

indivíduos de determinada idade e sexo recebiam uma menor quantidade de determinados 

alimentos ou nutrientes em relação aos outros membros da família e a diferença que isso teria 

no atendimento as suas necessidades nutricionais. 

Especificamente no Brasil, o foco da maioria dos estudos de consumo alimentar não 

está diretamente na família. A Pesquisa de Orçamento Familiar (POF), realizada em 

2008/2009 constitui o único estudo nacional que avaliou o consumo intrafamiliar de alimentos 

pelos membros maiores de 10 anos de idade (IBGE, 2011).  

Cabe ressaltar que o consumo alimentar é diretamente influenciado pela renda da 

família e pelo custo dos alimentos e as famílias de baixa renda tendem a gastar, 

proporcionalmente a sua renda, mais dinheiro com alimentos, quando comparadas aquelas de 

renda mais elevada (CLARO, 2006). Nessa relação foi evidenciado por Caldeira (2005) que 

famílias que recebem mais de 30 salários mínimos têm na sua estrutura de gastos cerca de 

15% do salário destinado a compra de gêneros alimentícios. Em contrapartida, famílias com 

renda inferior a 2 salários mínimos, geralmente chegam a gastar até 40% de sua renda total 

com alimentação. 
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Esse gasto elevado com alimentos repercute na necessidade de otimizar os recursos 

financeiros acarretando na redução da qualidade da dieta familiar, caracterizada pelo consumo 

predominantemente de alimentos de elevado teor energético e de mais baixo custo em 

detrimento aos alimentos de alta densidade de nutrientes, cujo custo é mais elevado 

(BORTOLINI et al., 2012). 

Darmon et al. (2003) em um estudo realizado na França, ao investigarem se a restrição 

econômica levaria a seleção de alimentos mais densos energeticamente  confirmaram que os 

custos dos alimentos funcionam como uma barreira para a alimentação saudável, repercutindo 

na seleção de dietas com maior teor energético.  

Essa relação também foi confirmada no estudo realizado por Martins et al. (1977), 

com uma amostra das famílias da localidade de Iguape, São Paulo, relacionando o consumo 

alimentar com as variáveis renda e dieta equilibrada. Esses autores identificaram uma baixa 

contribuição das proteínas para o valor calórico total nos níveis mais baixos de renda, aliado a 

presença dos hidratos de carbono como fonte predominante de calorias. Nesse estudo, o 

consumo de vitamina A, tiamina, riboflavina, vitamina C e de cálcio também se mostrou 

insatisfatório. 
 

Motta et al. (2004), em uma pesquisa sobre o perfil socioeconômico e alimentar da 

população de um dos bairros da região mais carente do município de Piracicaba (SP), 

constataram com base na avaliação qualitativa do consumo alimentar das famílias, que na 

alimentação diária de mais de 50% das mesmas, os alimentos eram predominantemente 

energéticos, tais como açúcares e óleos, porém, apenas o aumento da renda não seria 

suficiente para solucionar os problemas nutricionais, por não, necessariamente, repercutir em 

melhorias na qualidade da dieta. Em consequência do aumento quantitativo não acompanhado 

da adequação qualitativa, poderiam aparecer quadros de obesidade e de doenças crônicas não 

transmissíveis que inclusive estão aumentando no decorrer dos anos. 

Esses desequilíbrios dietéticos, entretanto, não se relacionam somente com renda e 

custo dos alimentos. Em uma visão antropológica, Romanelli (2006), destacou que esses 

desequilíbrios também ocorrem porque para a população de baixa renda, as fontes de 

carboidrato e proteína, a exemplo do arroz e feijão, são classificadas como “comidas”. Em 

suas representações são alimentos “fortes” que sustentam, devem ser priorizados na 

alimentação e se contrapõem às verduras, legumes e frutas que só servem para “tapear” e são 

indicados no diminutivo como “coisinhas”, “saladinhas”, “verdurinhas” que não fornecem 

saciedade. 
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Nesse contexto, as avaliações do consumo alimentar devem ser realizadas e bem 

documentadas, a fim de, identificar a participação dos nutrientes na dieta e estimar sua 

adequação frente aos valores de referência e, desta forma, permitir o diagnóstico e 

planejamento de intervenções, fundamentando a promoção de ações globais e específicas para 

a correção da insegurança alimentar (BARRETO et al., 2005). 

A seguir, são descritos alguns fatores que podem influenciar este processo de 

distribuição intrafamiliar de alimentos e nutrientes. 

 

 

2.2.1 Produtividade dos membros da família 

 

 

Aliada a escassez de recursos financeiros, muitas famílias de baixa renda têm a 

preocupação em garantir um melhor consumo alimentar de determinados membros, em 

prejuízo de outros.  

Em 1993, Engle e Nieves investigaram a dinâmica da distribuição de alimentos entre 

membros de diferentes idades, sexo e capacidade produtiva em famílias cadastradas em um 

programa de alimentação de áreas urbanas da Guatemala, tendo considerado para isso duas 

hipóteses para explicar a distribuição intrafamiliar de alimentos. Uma delas seria a "regra de 

contribuição" (ou seja, indivíduos provedores da renda familiar, deveriam receber uma 

quantidade maior de alimentos em relação aos demais membros da família) e a outra seria a 

“regra da necessidade” (ou seja, aqueles considerados como tendo maiores necessidades 

nutricionais deveriam receber uma proporção maior de alimentos em relação aos demais 

membros da família). Baseando-se nessas hipóteses, os autores identificaram que a primeira 

regra é a maior preditora da distribuição alimentar intrafamiliar, em virtude dos chefes das 

famílias terem recebido um melhor aporte proteico quando comparados aos demais membros. 

Segundo Romanelli (2006) as mulheres tendem a reservar sempre a melhor parte do 

que preparam para os maridos ou chefes das famílias, especialmente quando eles levam a 

refeição para o local de trabalho. Essa postura é um recurso para mostrar que a família não 

vive em situação de grande precariedade material e para que o marido não se constranja diante 

dos outros.  

Pesquisas desenvolvidas em diversos países abordando o consumo alimentar 

identificaram o chefe da família como o membro prioritário na distribuição intrafamiliar de 
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alimentos (WHEELER, 1991; LUO et al., 2001; QUISUMBING; MCCLAFFERTY, 2006; 

AKERELE, 2011).  

Em 1991, Wheeler destacou, a partir de uma revisão da literatura, que a discriminação e 

a distribuição desigual de alimentos entre os membros das famílias estão entre as principais 

causas da má nutrição. Segundo esse autor, a distribuição intrafamiliar de alimentos, assunto 

de grande interesse para aqueles que estudam a dinâmica das famílias, é influenciada pela 

capacidade produtiva dos seus membros. Com isso, a alocação de alimentos destinados as 

mulheres e crianças fica prejudicada, em virtude das famílias considerarem que esses grupos 

além de apresentarem uma constituição física menor quando comparada a dos homens, 

normalmente desenvolvem trabalhos menos pesados e desgastantes, fatos que justificariam 

uma necessidade nutricional menor.  

Luo et al. (2001), investigaram a distribuição intrafamiliar de alimentos em oito 

províncias chinesas, utilizando dados da segunda e terceira etapa da pesquisa nacional sobre 

saúde e nutrição da China, ocorridas em 1991 e 1993, respectivamente e identificaram que na 

maioria dos casos analisados os homens apresentaram uma maior ingestão de nutrientes 

quando comparados as mulheres. Além disso, indivíduos adultos providos de emprego e 

renda, pessoas com rendimentos mais elevados e trabalhadores da indústria de serviço ou de 

comércio também foram beneficiados.  

Rathnayake e Weerahewa (2002) ao avaliarem famílias de baixa renda residentes na 

área urbana do Kandy, cidade do Sri-Lanka, destacaram que garantir a capacidade produtiva 

dos indivíduos adultos da família repercute positivamente na qualidade do consumo alimentar 

especificamente das crianças residentes no domicílio. Esses autores detectaram em seu estudo, 

que quando o número de crianças em casa aumentava o atendimento às necessidades 

nutricionais de todos os membros da família diminuía. Por outro lado, quando o número de 

adultos produtivos aumentava, a quantidade de membros das famílias cujas necessidades 

nutricionais eram atendidas também tendia a aumentar. 

Ao examinarem os padrões de distribuição de alimentos entre membros de 583 famílias 

rurais do sul da Etiópia, Kimhi e Sosner (2000) também destacaram a produtividade como 

fundamental para a tomada de decisões acerca do processo de distribuição dos alimentos entre 

os membros do domicílio, tendo, no entanto, focado na capacidade produtiva da mãe. 

Segundo estes autores, quando as mulheres não possuem trabalho e renda, tornam-se 

condicionadas a beneficiar a alimentação dos maridos provedores da renda familiar em 

detrimento do consumo dos demais membros. Em contrapartida, nas famílias cujas mulheres 
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são produtivas, há um impacto positivo na alimentação de toda a família por tornar a 

distribuição intrafamiliar de alimentos mais equitativa. 

Em comum, os estudos supracitados de Kimhi e Sosner (2000) e de Rathnayake e 

Weerahewa (2002) analisaram o consumo de alimentos em termos de adequação no consumo 

de energia e identificaram a capacidade produtiva dos membros das famílias como um dos 

fatores determinantes do processo de distribuição intrafamiliar de alimentos. De acordo com 

esses estudos, em tempos de escassez de recursos, seria o chefe quem deveria ter o seu 

consumo alimentar assegurado, a fim de, atender as suas necessidades nutricionais específicas 

e desta forma garantir a renda familiar. 

Em 2011, Akerele objetivou examinar a adequação no consumo de alimentos na dieta 

de 321 membros de 80 famílias residentes no sudoeste da Nigéria com o intuito de identificar 

se fatores socioeconômicos influenciavam o processo de distribuição alimentar intrafamiliar, 

visando proporcionar respostas às seguintes perguntas: Que membros da família têm nível 

adequado de ingestão de calorias? Quais os membros da família que são mais atingidos pela 

subnutrição? Há desigualdades na distribuição de alimentos dentro de casa? Quais são os 

membros mais favorecidos na distribuição intrafamiliar de alimentos? Os resultados 

permitiram identificar que a renda familiar, o sexo e a idade dos indivíduos estiveram entre as 

variáveis que mais influenciaram a distribuição intrafamiliar de alimentos. Também nesse 

estudo, os homens adultos produtivos foram mais favorecidos quando comparados aos demais 

membros. 

 

 

2.2.2   Diferenças de idade e gênero entre os membros da família 

 

 

Alguns estudos de distribuição intrafamiliar de alimentos indicam que este processo 

também é determinado por questões culturais, relacionadas à idade e gênero dos indivíduos. 

Para Folbre (1994) o bem-estar de mulheres e homens, meninas e meninos se diferencia 

devido, em parte, à distribuição iníqua de recursos, inclusive de alimentos, dentro da família. 

Enquanto as mulheres desempenham, normalmente, um trabalho exclusivamente doméstico, 

envolvido com o cuidado às crianças, os homens, embora provedores da renda, são relutantes 

no que diz respeito à criação e pagamento das despesas com os filhos, fato que expõe as 

crianças, já consideradas grupos potencialmente de risco às deficiências nutricionais, a uma 

situação ainda maior de vulnerabilidade alimentar e nutricional. 
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Em 2002, Vijayaraghavan et al. estudaram o padrão de distribuição de alimentos entre 

os membros de 5.458 famílias de sete estados da Índia objetivando analisar o consumo 

alimentar de crianças pré-escolares, escolares e de adolescentes comparando-o, em seguida, 

ao consumo de mulheres e homens adultos. Foram utilizados para isto os dados do 

recordatório de 24h coletados pelo National Nutrition Monitoring Bureau (NNMB) em 1996-

97 e os resultados obtidos foram comparados aos dados coletados em 1975-1980. Esse estudo 

identificou que, embora tenha havido um declínio na prevalência da subnutrição grave entre 

crianças pré-escolares ao longo dos dois períodos, no domicílio, essas crianças foram as mais 

prejudicadas no consumo de alimentos, inclusive nas famílias em que o consumo dos adultos 

esteve adequado. 

Isso acontece porque a distribuição alimentar desigual entre os membros das famílias 

não se relaciona necessariamente a disponibilidade de alimentos, mas também pode ser 

afetada pela discriminação às crianças (FLORES et al., 1970; ALI-TAHA, 1978).  

 Nesse contexto, Ndiku et al. (2011) destacaram que a discriminação na distribuição 

intrafamiliar de alimentos durante a infância pode tornar-se ainda mais potencializada devido 

à discriminação de gênero. Segundo esses autores, a discriminação na distribuição de 

alimentos inicia-se desde a infância, entretanto, os meninos normalmente apresentam um 

consumo alimentar mais equilibrado quando comparado ao das meninas, relação que persiste 

até a fase adulta, sugerindo que essas diferenças de idade e gênero constituem as causas 

primárias da iniquidade, independente da capacidade produtiva. 

 

 

2.2.3 Influência da escolaridade e dos hábitos alimentares dos pais na alimentação da 

família 

 

 

2.2.3.1 Escolaridade dos pais 

 

 

A distribuição dos alimentos dentro do domicílio também é influenciada pela baixa 

escolaridade dos pais, por limitar o conhecimento destes acerca das necessidades nutricionais 

específicas dos diferentes membros da família (WFP, 2010).  

Segundo Xie et al. (2003) parece existir uma relação positiva entre educação dos pais e 

consumo por parte de filhos adolescentes de carboidratos, proteínas, fibras, ácido fólico, 
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vitamina A e cálcio, além de porções mais adequadas de consumo de vegetais e laticínios. 

Kranz e Sieg-Riz (2002) também evidenciaram que o aumento da escolaridade das mães 

possibilita o consumo de alimentos mais saudáveis pelos filhos, com expressiva redução na 

ingestão de açúcar de adição pelas crianças em idade pré-escolar.  

Segundo os estudos supracitados, isso acontece porque quanto maior o nível de 

escolaridade dos pais, maior o entendimento destes acerca de como são formadas as 

preferências alimentares das crianças e de como tornar alimentos como frutas e legumes 

disponíveis e acessíveis no domicílio. Além disso, quanto maior o grau de instrução dos pais 

maiores são as chances de que esses apresentem as razões e fundamentos necessários para que 

as crianças consumam uma alimentação saudável. 

No Brasil, a Pesquisa Nacional de Saúde Escolar (PeNSE) realizada em 2009 com 

adolescentes com  média de idade de 14 anos, destacou a influência da escolaridade materna 

no consumo alimentar dos filhos. De acordo com essa pesquisa, o consumo regular de 

hortaliças e frutas foi maior entre os adolescentes cujas mães apresentaram um maior nível de 

escolaridade (LEVY et al., 2010).  

Schlindwein e Kassouf (2006), entretanto, ao objetivarem analisar a influência de 

fatores socioeconômicos e demográficos no padrão de consumo de carnes pela população 

brasileira, utilizando para isso os microdados da POF 2002/2003, revelaram que em algumas 

relações familiares o nível de escolaridade materna pode apresentar-se como um determinante 

negativo do consumo alimentar intrafamiliar desse tipo de alimento.  Segundo esses autores, 

quando a mulher apresenta um nível de escolaridade mais elevado, trabalha fora de casa, 

sendo inclusive a chefe da família, o consumo domiciliar desta importante fonte proteica fica 

comprometido em virtude do consumo aumentado de alimentos de preparo mais rápido e 

reduzida qualidade nutricional. 

 

 

2.2.3.2 Hábitos alimentares dos pais 

 

 

Complementarmente, um grande número de pesquisas também evidenciou a relação 

existente entre consumo alimentar dos membros das famílias, especialmente dos filhos, com 

os hábitos alimentares dos pais.  

Gibson (1998) buscou explorar as influencias ambientais e psicossociais dos pais no 

consumo de frutas e verduras por crianças entre 9 e 11 anos, mediante a utilização de 
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questionário de frequência alimentar para a avaliação da dieta das mães e diário alimentar 

para avaliação da dieta das crianças. O nível socioeconômico e educacional, conhecimentos 

de nutrição e saúde e dieta relacionada com crenças e atitudes foram avaliados. Esse estudo 

permitiu identificar que o consumo infantil de frutas e legumes está relacionado a diversos 

fatores psicossociais e ambientais como tabus e crenças, requerendo o desenvolvimento de 

estratégias por parte dos pais, pautadas nas ações de educação alimentar e nutricional 

direcionadas, sobretudo, às crianças. 

Em 1990, Rozin demonstrou que em famílias mexicanas,  as crianças tornaram-se mais 

propensas a aceitar alimentos picantes ao observarem os membros mais velhos da família 

consumindo-os. Segundo esse autor, a rejeição inicial aos alimentos pelas crianças justifica-se 

pela “neofobia alimentar” a qual é definida como sendo o medo de consumir novos alimentos 

que de início são considerados estranhos. Entretanto, as crianças tendem a apresentar uma 

maior segurança e interesse por esses alimentos ao observarem o interesse por parte dos 

indivíduos adultos (especialmente pela mãe) da família.  

Nesse contexto, a mãe ou mulher exerce um papel fundamental, considerando ser ela a 

responsável pela determinação do que irá ser posto à mesa e pela qualidade dos alimentos 

consumidos pelos membros das famílias. Para Romanelli (2006), a alimentação deve ser 

entendida como um processo social complexo que envolve diferentes esferas da vida social, 

entretanto, as mulheres ocupam uma posição fundamental na alimentação da família e na 

construção dos hábitos alimentares das crianças e, embora possam não controlar o orçamento 

doméstico, são geralmente responsáveis pelas compras e processamento dos alimentos, 

socialização dos filhos para aceitá-los e distribuição da comida entre os componentes do 

domicílio.  

Como se observa, o consumo intrafamiliar de alimentos é influenciado por diferentes 

aspectos que integram o cotidiano das famílias e, portanto, a avaliação da ingestão alimentar e 

do atendimento as necessidades nutricionais dos membros das famílias requer cautela na sua 

interpretação. 

 

 

2.3 Consumo Alimentar Habitual e Variabilidade da Dieta 

 

 

Na avaliação do consumo alimentar, o interesse normalmente está no conhecimento 

acerca da proporção de indivíduos que apresenta ingestão dos diferentes nutrientes acima ou 
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abaixo de um determinado valor de referência. Essa informação é importante, pois possibilita 

conhecer a vulnerabilidade de uma determinada comunidade ou população e desenvolver  

ações e políticas públicas direcionadas a combater ou controlar os problemas detectados 

(BARTRINA et al., 2006). 

A avaliação quantitativa da inadequação do consumo dietético requer a determinação 

acurada das quantidades habituais de alimentos consumidos pelo indivíduo, devendo 

considerar todos os alimentos que contribuem para o total de ingestão de nutrientes. As 

metodologias que têm sido utilizadas para avaliar o consumo dietético de indivíduos em 

estudos epidemiológicos, variam desde métodos retrospectivos, sendo os mais relevantes o 

questionário de frequência alimentar, o recordatório de 24 horas e a história dietética até os 

prospectivos, os quais permitem obter o registro no momento em que o alimento é consumido 

ou logo depois, destacando-se o registro diário ou diário alimentar e a pesagem direta 

(CAVALCANTE et al., 2004; GIBSON, 2005). 

O método da pesagem direta dos alimentos é considerado o padrão ouro, pois representa 

a técnica mais precisa para estimar a ingestão habitual de alimentos e/ou nutrientes 

consistindo no registro de alimentos por meio da pesagem dos gêneros alimentícios com o 

auxílio de uma balança, pesando-se também os restos e as sobras, a fim de, avaliar a 

quantidade de alimentos realmente ingerida pelos indivíduos. As desvantagens desta técnica 

são o custo elevado, exigência de maior tempo, necessidade de cooperação dos indivíduos 

envolvidos, dificuldade de aplicação na rotina e tendência maior de alteração no consumo por 

parte dos indivíduos durante os dias de registro (CAVALCANTE et al., 2004). 

Independente da técnica empregada, a maior dificuldade em se analisar o consumo 

alimentar decorre do fato da alimentação dos indivíduos não ser constante ao longo dos dias, 

tornando-se fundamental conhecer a variabilidade intrapessoal do consumo alimentar para se 

estimar a ingestão habitual (HOFFMANN et al., 2002), a qual é definida como a média do 

consumo em período de tempo determinado (meses ou ano) em que o indivíduo mantém um 

padrão constante (FISBERG et al., 2005). 

A variabilidade do consumo alimentar depende do fato do indivíduo variar o tipo e 

quantidade de alimentos ingeridos (variabilidade intrapessoal), mas também do fato de os 

indivíduos diferirem entre si relativamente à sua ingestão alimentar (variabilidade 

interpessoal). 

Segundo Beaton et al. (1979), a influência de fatores, tais como as preferências, 

sazonalidade, dias da semana, sequência da aplicação de questionários de consumo ou 

diferentes entrevistadores, contribuem para explicar a variabilidade do consumo. 
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Não considerar a variação da ingestão de nutrientes devido à variabilidade do consumo 

alimentar pode levar à subestimação ou superestimação da ingestão habitual. Dessa forma, é 

fundamental obter-se uma estimativa da variabilidade do consumo intrapessoal, que é o 

componente que explica a variação do consumo de alimentos do indivíduo no dia a dia 

(SEMPOS et al., 1991), assim como, estimar a  ingestão dietética de 3 ou mais dias 

alternados, abrangendo um dia do final de semana (SLATER et al., 2005). 
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3  MÉTODOS 

 

 

No capítulo dos métodos estão apresentados os procedimentos que viabilizaram a análise do 

consumo alimentar da população envolvida nesta pesquisa. 

 

 

3.1  Local do Estudo 

 

 

O município de Gameleira conta com 257,716 km² de área e está localizado a 81 km de 

distância de Recife. Por pertencer a Zona da Mata Pernambucana, o município é caracterizado 

pelas condições de expressiva pobreza de sua população, baixos valores de Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) e altas proporções de pessoas com renda per capita abaixo 

de meio salário mínimo, sendo um local marcado por problemas de nutrição e elevada 

incidência de doenças. A principal atividade econômica do local é a agricultura, voltada para 

a produção de cana-de-açúcar, que vem atravessando momentos de queda ou estagnação 

desde o início da década de 90 (CAVALCANTI, 2002; CAMPOS, 2007).  

Os habitantes dessa região apresentam um alto grau de dependência financeira do 

governo federal e estadual. As condições de saneamento básico e as estratégias de prevenção 

e controle das causas de morte vigentes são precárias, configurando as questões de saúde 

básica, como elementos essenciais do processo de superação das baixas condições sociais 

experimentadas pela população regional (CAVALCANTI, 2002). 

 

 

3.2 População e Desenho do Estudo 

 

 

O desenho deste estudo foi do tipo observacional de modo a representar uma população 

delimitada (sítio-sentinela), constituída por 46 famílias de trabalhadores de cana-de-açúcar, 

residentes na área rural do município de Gameleira-PE. O estudo constou com o universo de 

225 indivíduos distribuídos nos seguintes estágios de vida, com base nas Ingestões Dietéticas 

de Referência (Dietary Reference Intakes – DRI) do Institute of Medicine da National 

Academy of Sciences (IOM, 1998): menores de 1 ano (n=8); 1 a 3 anos (n=22); 4 a 8 anos 



29 

 

(n=40); 9 a 13 anos, do sexo masculino (n=19); 9 a 13 anos, do sexo feminino (n=14); 14 a 18 

anos, do sexo masculino (n=6); 14 a 18 anos, do sexo feminino (n=7); 19 a 30 anos, do sexo 

masculino (n=23); 19 a 30 anos, do sexo feminino (n=26); 31 a 50 anos, do sexo masculino 

(n=28); 31 a 50 anos, do sexo feminino (n=20); 51 a 70 anos, do sexo masculino (n=5); 51 a 

70 anos, do sexo feminino (n=3); acima de 71 anos, do sexo masculino (n=2) e acima de 71 

anos, do sexo feminino (n=2).  

 

 

3.3 Trabalho de Campo 

 

 

O trabalho de campo foi realizado durante o período de 26 de fevereiro a 15 de abril de 

2007, período considerado de entressafra para o corte de cana-de-açúcar. O período da 

entressafra foi escolhido por propiciar uma maior instabilidade financeira e alimentar às 

famílias de trabalhadores de cana-de-açúcar, mostrando dessa maneira, a vulnerabilidade 

alimentar e nutricional.  

O instrumento de coleta de dados constou de um formulário inicial para a identificação 

da localização do domicílio e mais cinco formulários assim distribuídos: 1) registro dos 

moradores do domicílio; 2) registro do domicílio - saneamento e acesso a bens de consumo; 

3) registro da renda familiar; 4) registro da atividade física  e 5) registro antropométrico dos 

membros das famílias. Com essas informações foi possível traçar um perfil geral sobre as 

situações socioeconômica e de saúde da população do estudo. 

Sete nutricionistas previamente treinados no Departamento de Nutrição da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE) no período de 07 a 14 de fevereiro de 2007 participaram do 

trabalho de campo. O treinamento constou de aulas expositivas e práticas (avaliação 

antropométrica) e discussão sobre o preenchimento dos questionários propostos. Em seguida, 

visando os ajustes necessários à logística de campo e à adequação dos instrumentos para a 

coleta dos dados, foi realizado um estudo piloto com duração de uma semana no município 

pesquisado junto aos trabalhadores de cana-de-açúcar residentes em uma área diferente da 

investigada neste estudo. 
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 3.4 Avaliação do consumo alimentar 

 

 

Cada entrevistador acompanhou um domicílio durante três dias, não consecutivos, 

incluindo um dia de final de semana, realizando o inquérito dietético por meio de pesagem 

direta dos alimentos consumidos desde o momento da primeira refeição realizada pelos 

membros das famílias até a última refeição do dia (Apêndice A).  

Os alimentos foram porcionados por cada indivíduo ou responsável pela distribuição 

dos alimentos na família e pesados imediatamente antes de serem consumidos. Os alimentos 

sólidos foram pesados com o auxílio de uma balança digital (marca: Plenna) e os alimentos 

líquidos foram medidos por meio de provetas graduadas. Os restos dos alimentos também 

foram mensurados e subtraídos das quantidades porcionadas, para as devidas especificações 

das quantidades dos alimentos que foram realmente consumidas. 

 

 

3.5  Determinação do nível de atividade física 

 

 

O nível de atividade física foi determinado para subsidiar o cálculo das necessidades 

energéticas (Estimated Energy Requirements-EER) dos indivíduos a partir de três anos de 

idade, tendo sido obtido mediante o preenchimento de um questionário baseado no 

Questionário Internacional de Atividade Física-IPAQ, em sua versão curta (IPAQ, 2005). 

Neste esudo, foi considerada a semelhança em estilo de vida das crianças de 3 a 9 anos e de 

10 a 12 anos de idade, sendo adotado o nível de atividade física prevalente destas últimas para 

o primeiro grupo etário citado.  

 

 

3.6 Avaliação antropométrica 

 

 

Na obtenção das medidas antropométricas (peso e altura), os entrevistadores 

trabalharam em duplas, orientando os indivíduos a ficarem descalços e usarem vestuário 

mínimo no momento da avaliação. As crianças menores de 2 anos foram pesadas no colo das 

mães sendo posteriormente subtraída a diferença de peso das mesmas e as medidas de 
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altura/comprimento foram obtidas com o uso de um antropômetro infantil portátil, 

posicionando-as em decúbito dorsal. Crianças maiores de 2 anos de idade e adultos foram 

pesados em uma balança digital da marca Plenna, com precisão de 0,1 kg e capacidade 

máxima de 150 kg, medidos com o auxílio de um estadiômetro portátil da Alturexata com 

graduação de 0,1cm.  

Os idosos tiveram a sua altura estimada com base na técnica de medida da altura do 

joelho descrita por Chumlea et al. (1994), utilizando as equações a seguir:  

Homem = 64,19 – (0,04 x Idade [anos]) + (2,02 x Altura do Joelho [cm])  

Mulher = 84,88 – (0,24 x Idade [anos]) + (1,83 x Altura do Joelho [cm])  

Todas as medidas antropométricas foram realizadas em duas tomadas e em seguida 

repassadas aos formulários. A média de cada medida foi utilizada para o registro dessas 

informações. 

 

 

3.7 Processamento e Análise dos Dados do Consumo Alimentar 

 

 

3.7.1 Participação calórica dos grupos alimentares na dieta 

 

 

Para a descrição da participação calórica dos grupos alimentares na dieta dos membros 

das famílias, por estágio de vida, utilizaram-se os oito grupos alimentares (óleos e gorduras; 

açúcares e doces; leite e derivados; carnes e ovos; leguminosas e oleaginosas; hortaliças; 

frutas e cereais, pães, tubérculos e raízes) apresentados na Pirâmide Alimentar para Crianças 

de 2 a 3 anos e na Pirâmide Alimentar Adaptada para a População Brasileira (PHILIPPI et al., 

1999; PHILIPPI et al., 2003).  

Após obter a média de consumo individual, em grama ou ml, de cada alimento, durante 

os três dias de inquérito alimentar, o consumo médio destes alimentos, por estágio de vida, foi 

então calculado. Em seguida, realizou-se a transformação das unidades de medida (g ou ml) 

dos alimentos, em calorias (Kcal), com o auxílio do programa Diet Pro 5.1i Profissional e 

obteve-se o percentual de participação calórica de cada alimento no total calórico médio 

ingerido pelos grupos ao longo dos dias analisados. Os alimentos foram então classificados, 
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de acordo com o grupo alimentar ao qual pertenciam, tendo sido somados os percentuais de 

participação calórica desses, a fim de, obter o percentual médio de calorias que cada grupo 

alimentar representava no total calórico médio da dieta de cada grupo de indivíduos. 

Após o registro no formulário de consumo alimentar das quantidades e volumes dos 

alimentos consumidos, as informações foram revisadas pelo supervisor de campo para 

detecção de possíveis falhas de preenchimento ou ausência de informações e sua correção 

imediata. As preparações foram desmembradas em seus ingredientes para determinação da 

gramatura de cada alimento. Para todos os alimentos cozidos foram utlizados os seus 

respectivos fatores de cocção, os transformando em porções de alimentos crus para as análises 

de composição centesimal. 

Os registros de pesagem/medição dos alimentos em cada um dos três inquéritos 

realizados foram digitados e a análise nutricional foi realizada utilizando o software Diet Pro 

5.1i Profissional (Sistema de suporte de avaliação nutricional e avaliação de dietas. 

Agromídia Software, Viçosa, MG, Brasil).  Cada relatório de dieta originado da digitação no 

software era impresso e conferido com o seu respectivo questionário.   

A estimativa da quantidade de leite materno presente na dieta de algumas crianças, com 

idades entre 1 e 3 anos, foi obtida pelo software Virtual Nutri versão 1.0 (Universidade de São 

Paulo, SP, Brasil), de acordo com a frequência das mamadas, mediante o volume de cada uma 

delas conforme a idade da criança. Para análise da sua composição química, utilizou-se 

também o programa Diet Pro.  

A construção  dos bancos de dados foi realizada no programa Epi Info versão 6.04 

(WHO/CDC, USA, Atlanta, GE, USA) e a análise estatística no SPSS versão 13.0. (SPSS Inc. 

Chicago, IL, USA). 

 

  

3.7.2    Análise dos percentuais de risco de inadequação de nutrientes  

 

 

Dos 225 indivíduos envolvidos na pesquisa, a análise dos percentuais de risco de 

inadequação dos nutrientes foi realizada com uma amostra de 159 indivíduos, tendo sido 

envolvidos aqueles de 1 a 3 anos, 4 a 8 anos, 19 a 30 anos e 31 a 50 anos. Nesta análise, 
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foram excluídas as crianças menores de 1 ano, devido ao consumo predominante de leite 

materno e os indivíduos entre 9 e 18 anos, maiores de 50 anos e as gestantes pelo pequeno 

número de participantes, o que inviabilizaria a análise do risco de inadequação do consumo 

alimentar. 

Os percentuais de risco de inadequação das dietas em relação ao consumo de 

carboidrato, proteína e de micronutrientes foram estimados considerando-se os valores das 

Ingestões Dietéticas de Referência (Dietary Reference Intakes – DRI) do Institute of Medicine 

da National Academy of Sciences (IOM, 1998, 2000, 2002, 2005, 2010), utilizando como 

método estatístico Estimated Average Requirement (EAR) como ponto de corte. 

As variáveis contínuas foram testadas quanto à normalidade da distribuição pelo teste de 

Kolmogorov Smirnov e aquelas que não obtiveram distribuição normal foram convertidas 

para o seu logaritmo natural e testadas novamente. Não foi possível realizar o cálculo do risco 

de inadequação de vitamina A e zinco para os homens de 19-30 anos e de 31-50 anos, 

respectivamente, devido às informações destes nutrientes para estes estágios de vida não 

terem apresentado distribuição normal, mesmo após a conversão em logaritmo natural. 

O ajuste da ingestão dos nutrientes com EAR foi realizado com a remoção do efeito da 

variabilidade intrapessoal, por meio do método desenvolvido pela Iowa State University 

(CARRIQUIRI, 1999) utilizando-se como teste de análise de variância o One-Way Anova. 

As estimativas da variância intrapessoal (Sw2) e interpessoal (Sb2) foram calculadas de 

acordo com as seguintes relações descritas por Slater et al. (2004): 

 

MQw = Sw
2 

MQb = Sw
2
 + k Sb

2
Sb

2
 (MQb - Sw

2
) /k  

Onde: 

MQw = média quadrática intrapessoal; 

MQb= média quadrática interpessoal; 

k = número de repetições 

 

A variância total (S
2

obs) da distribuição observada foi dada pela soma das variâncias 

intra e interpessoal: 

S
2

obs = Sw
2
 + (Sb

2
) / k 

A relação entre a razão do desvio-padrão da população total e o desvio-padrão da 

variação intrapessoal (Sobs/Sb) foi dada pela equação: 

S
2

obs / S
2

b = (S
2

b + Sw
2
 / k)) / S

2
b = (1 + Sw

2
 / k (S

2
b))  
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Extraiu-se a raiz quadrada: 

Sobs / Sb = ((1 + Sw
2
 / k (Sb

2
))

1/2 

Para a remoção da variância intrapessoal, utilizou-se a equação: 

 

Valor ajustado do nutriente = média + (xi – média) *Sb/Sobs 

Onde: 

A média representa o valor médio do grupo; 

Xi é o valor observado para cada indivíduo; 

A razão Sb / Sobs é a o inverso da equação Sobs / Sb . 

 

E para calcular a área da curva que corresponde à proporção de indivíduos com 

inadequação de consumo, utilizou-se a tabela da distribuição normal e a fórmula: 

 

Z =EAR – Média 

     Desvio Padrão 

Onde: 

Média: média ajustada do grupo; 

DP: desvio-padrão da distribuição ajustada. 

 

Como o lipídio ainda não possui EAR, não foi possível fazer a estimativa do risco de 

inadequação. Neste caso, a avaliação foi realizada tomando-se como referência os intervalos 

de distribuição aceitável dos nutrientes, estabelecidos em função da prevenção de doenças 

crônicas não transmissíveis e das necessidades nutricionais (IOM, 2005). 

Na avaliação da ingestão de energia foi utilizada a Necessidade Estimada de Energia 

(Estimated Energy Requirements-EER) aplicada a indivíduos saudáveis para manter o 

balanço energético. Para calcular a EER de cada indivíduo, foi utilizada a equação de 

predição do gasto energético total nos diferentes estágios de vida, considerando idade, sexo, 

peso, estatura e atividade física (IOM, 2005). 
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3.7.3 Consumo aparente dos nutrientes 

 

 

A ingestão aparente dos nutrientes foi calculada para todos os indivíduos com idades 

superiores a 1 ano. Este cálculo objetivou avaliar se a ingestão de cada indivíduo atingiu ou 

não as suas necessidades nutricionais. Esta abordagem compara a diferença entre a ingestão 

alimentar média obtida na pesagem direta dos dias analisados e a EAR dos nutrientes de cada 

estágio de vida, levando-se em conta a variabilidade da necessidade e a variação intrapessoal, 

relativa ao consumo do dia-a-dia (IOM, 2006).  

A estimativa da adequação da dieta foi obtida através do cálculo do escore Z, conforme 

equação a seguir (IOM, 2006): 

 

Onde:  

= média de ingestão do nutriente pelo indivíduo referente aos dias do consumo 

analisado 

EAR= estimativa da necessidade média do nutriente de acordo com idade e sexo 

Vnec=variância da necessidade = (dpnec)
2 

= desvio-padrão da necessidade ao quadrado
 

Vint = variância intrapessoal = (dpint)
2 

= desvio-padrão intrapessoal ao quadrado 

n= número de dias em que o consumo alimentar do indivíduo foi analisado 

 

 Na estimativa do desvio-padrão (DP) das necessidades nutricionais dos indivíduos, foi 

considerada a seguinte fórmula:  

DP = CV* X EAR 

* Coeficiente de Variação  

Para a maioria dos nutrientes (ferro, zinco, tiamina, riboflavina e vitamina C) 

considerou-se um coeficiente de variação (CV) de 10%. Para a proteína, foi assumida uma 

variação de 12%, para o carboidrato e niacina de 15% e para a vitamina A de 20% (IOM, 

2000).  Estes percentuais foram obtidos de dados originados de estudos populacionais 

americanos, considerando que no Brasil os estudos não contemplam essas informações.  

Na obtenção do desvio-padrão intrapessoal correspondente à variação intrapessoal 

obtida a partir de estudos de consumo alimentar em populações (Anexos A), foram utilizados 
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os dados originados também a partir de estudos populacionais americanos conforme descrito 

por Marchioni et al. (2004) e IOM (2006). 

A estimativa da variância da ingestão intrapessoal de crianças de 1 a 3 anos baseou-se 

naquela estabelecida para as crianças de 4 a 8 anos, considerando que não foram encontrados 

na literatura dados desta variância para os menores de 4 anos. 

A área do valor do escore Z foi encontrada na tabela da distribuição normal, indicando a 

probabilidade de adequação na ingestão dos nutrientes, considerando-se um nível de 

confiabilidade de 50%.   

 

 

3.7.4 Análise da adequação aparente dos nutrientes entre os membros das famílias 

 

 

A análise da adequação aparente constou com o universo de 188 indivíduos, tendo 

sido realizada com base na situação do indivíduo na família: pai, mãe e filho. Foram 

comparados separadamente, dois grupos por vez (ou seja, pai-mãe, pai/mãe-filhos < 5 anos, 

pai/mãe-filhos ≥ 5 anos).  Considerando a heterogeneidade na composição dos membros das 

famílias, algumas precisaram ser excluídas de algumas análises por não apresentarem 

indivíduos de um dos grupos pareados. Os valores comparados entre os grupos foram as 

médias dos escores “Z” resultantes do cálculo da adequação aparente de cada nutriente. 

Naquelas famílias com mais de um indivíduo pertencente ao mesmo grupo, considerou-se a 

média dos valores de “Z” destes.  

Para a determinação da significância estatística da diferença das médias de Z para cada 

tipo de relação familiar entre membros de categorias diferentes, os dois valores de Z de cada 

grupo da relação foram subtraídos; a média e o “erro-padrão” das diferenças foram então 

calculados. Posteriormente, aplicou-se o teste “t” pareado, considerando uma distribuição bi-

caudal, a fim de, verificar a existência de diferenças estatísticas significativas entre as médias 

dos valores de “Z” dos pares. Adotou-se para as análises estatísticas o nível α de significância 

de 5%. 

O teste “t” pareado foi obtido pela seguinte fórmula: t =  

Onde: 

              = média das diferenças do escore “Z” dos pares das famílias; 

S = Erro padrão = , sendo    = desvio-padrão das diferenças do escore “Z” dos 
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pares das famílias; n= número de famílias que contêm os pares.  

 

 

3.7.5 Análise do nível de atividade física 

 

 

Com relação ao nível atual de atividade física, a determinação foi realizada com base no 

relato da frequência (número de vezes por semana); intensidade (vigorosas, moderadas e 

caminhada) e duração (minutos por dia) com que as atividades eram realizadas semanalmente. 

Foram consideradas como atividade física: esporte, transporte, atividades da vida diária e as 

atividades de lazer. 

Considerando os critérios de frequência, intensidade e duração das atividades, foi 

realizada a classificação do nível de atividade física dos indivíduos, tendo sido utilizado o 

consenso entre o Centro de Estudos do Laboratório de Aptidão Física de São Caetano do Sul 

(CELAFISC) e o Center for Disease Control (CDC) de Atlanta em 2002 (MATSUDO, 2002), 

que classifica os indivíduos em quatro categorias: 

 Muito ativo: quem relatou praticar atividades físicas moderadas por pelo menos 5 vezes 

na semana e no mínimo 30 minutos por dia somada as atividades vigorosas por pelo 

menos 3 vezes na semana e 20 minutos por dia.  

 Ativo: quem relatou praticar atividades físicas moderadas por pelo menos 5 vezes por 

semana e no mínimo 30 minutos por dia ou atividades vigorosas por pelo menos 3 vezes 

por semana e 20 minutos por dia.  

 Pouco ativo: quem relatou realizar alguma atividade física, porem não o suficiente para 

ser considerado ativo.  

 Sedentário: quem não relatou envolvimento com nenhum tipo de atividade física por 

pelo menos 10 minutos contínuos durante a semana. 

 

 

3.7.6. Avaliação do estado nutricional 

 

 

Na avaliação do estado nutricional, foi utilizado como parâmetro o cálculo do Índice de 

Massa Corporal (IMC). Para crianças menores de 5 anos e indivíduos entre 5 e 19 anos, foi 
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utilizada a relação IMC/Idade segundo a distribuição em escore-z, baseada nas curvas de 

referência recomendadas pela OMS lançadas em 2006 e 2007, respectivamente (WHO, 2006; 

WHO, 2007). Os seguintes critérios foram considerados:<-2 desvio padrões (DP), entre  -2 a 

+1DP e  +1DP, para magreza, eutrofia e sobrepeso/obesidade, respectivamente. 

O estado nutricional de adultos foi analisado com base no cálculo do IMC, utilizando as 

seguintes classificações recomendadas pela Organização Mundial de Saúde: IMC≤18,5 kg/m
2
, 

para baixo peso; IMC=18,5-24,9 kg/m
2
, para eutrofia e IMC≥25 kg/m

2
, para 

sobrepeso/obesidade (OMS, 1998). 

Na análise do IMC de idosos, foram utilizados os pontos de corte recomendados pela 

Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) no projeto Saúde, Bem-estar e 

Envelhecimento (SABE) que pesquisou países da América Latina, incluindo o Brasil, tendo 

este grupo etário sido classificado em: baixo peso - IMC≤ 23 kg/m
2
, peso normal - IMC=23-

28 kg/m
2
 e sobrepeso/obesidade - IMC≥28 kg/m

2
 (LEBRÃO; DUARTE, 2003). 

Para as gestantes, a classificação do estado nutricional em baixo peso, adequado, 

sobrepeso e obesidade, foi realizada com base nos valores de IMC por idade gestacional 

proposto por Atalah et al. (1997) e adotados no Brasil pelo Ministério da Saúde . 

 

 

3.8 Considerações Éticas  

 

 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 

de Pernambuco (protocolo n
o.
 1460.0.172.000-05), atendendo as normas estabelecidas pela 

Resolução 169/96 do Conselho Nacional de Ética em Pesquisas em Seres Humanos (Anexo 

B) e todos os participantes ou responsáveis assinaram um Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE).  

Os indivíduos detectados com problemas nutricionais e/ou alimentares receberam as 

orientações pelo nutricionista e encaminhamento para posterior acompanhamento pelo serviço 

público de saúde. 
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4  RESULTADOS 

 

 

O capítulo de resultados está apresentado em forma de artigo original que será submetido para 

publicação em periódicos com qualis na área de nutrição. 

 

 

4.1 Consumo alimentar de famílias de trabalhadores de cana-de-açúcar do Nordeste 

do Brasil 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Os grandes estudos epidemiológicos nutricionais no Brasil demonstram que a partir 

da década de 70, fatores como a urbanização acelerada e a globalização vêm contribuindo 

para a mudança do padrão da alimentação da população, com considerável aumento na 

aquisição de fontes de carboidratos e proteínas e diminuição da presença das fontes de 

vitaminas e minerais na alimentação1,2,3. 

Apesar de se conhecer a evolução da disponibilidade de alimentos no interior dos 

domicílios em nível nacional e regional, as informações provenientes dos estudos nacionais, 

com exceção da Pesquisa de Orçamento Familiar – POF 2008/20094, não possibilitam a 

avaliação direta do consumo alimentar entre os membros das famílias1,2,5. Além disso, 

padrões alimentares diferenciados podem ser encontrados em grupos populacionais 

marginalizados, os quais estão mais susceptíveis à insegurança alimentar e nutricional. 

O consumo de alimentos no domicílio pode ser influenciado pela renda da família. 

Famílias de baixa renda tendem a gastar mais dinheiro com alimentos quando comparadas 

aquelas de maior renda e normalmente priorizam o consumo de alimentos considerados 

básicos e de baixos preços, de baixo aporte nutricional porém capazes de propiciar 

saciedade e prover energia6,7.  

Neste contexto, as famílias de trabalhadores rurais de Gameleira, Nordeste do Brasil, 

habitam um dos municípios de mais baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do 

país. Este município é dominado pela monocultura canavieira, estabelecendo-se assim um 

quadro de estagnação que leva a população a conviver com reduzidas diversidades 

produtivas, o que certamente vem a refletir na situação alimentar e nutricional desta 

população8. 
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Assim, o objetivo deste estudo foi analisar o consumo alimentar de famílias de 

trabalhadores de cana-de-açúcar do município de Gameleira-PE, Nordeste do Brasil, 

mediante a análise do risco de inadequação no consumo de nutrientes. 

 

MÉTODOS 

 

O desenho deste estudo foi do tipo observacional de modo a representar uma 

população delimitada (sítio-sentinela), constituída por 46 famílias de trabalhadores de cana-

de-açúcar, residentes na área rural do município de Gameleira-PE, Nordeste do Brasil. O 

estudo constou com o universo de 225 indivíduos, sendo a análise do consumo alimentar 

realizada com 159 indivíduos distribuídos nos seguintes estágios de vida, com base nas 

Ingestões Dietéticas de Referência (Dietary Reference Intakes – DRI) do Institute of 

Medicine da National Academy of Sciences9: 1 a 3 anos (n=22); 4 a 8 anos (n=40); homens 

de 19 a 30 anos (n=23) e 31 a 50 anos (n=28) e mulheres de 19 a 30 anos (n=26) e 31 a 50 

anos (n=20). Foram excluídas as crianças menores de 1 ano, devido ao consumo 

predominante de leite materno e os indivíduos entre 9 a 18 anos  e as gestantes pelo 

pequeno número de participantes, o que inviabilizaria a análise do risco de inadequação do 

consumo alimentar. 

O trabalho de campo foi realizado durante o período de 26 de fevereiro a 15 de abril 

de 2007, período considerado de entressafra para o corte de cana-de-açúcar. O período da 

entressafra foi escolhido por propiciar uma maior instabilidade financeira e alimentar às 

famílias de trabalhadores de cana-de-açúcar, mostrando, dessa maneira, a sua 

vulnerabilidade alimentar e nutricional. A coleta dos dados contou com a participação de 

sete nutricionistas previamente treinados no Departamento de Nutrição da Universidade 

Federal de Pernambuco (UFPE). 

Cada entrevistador acompanhou um domicílio durante três dias, não consecutivos, 

incluindo um dia de final de semana, realizando o inquérito dietético por meio de pesagem 

direta dos alimentos consumidos, desde o momento da primeira refeição realizada pelos 

membros das famílias até a última refeição do dia. 

 Os alimentos foram porcionados por cada indivíduo ou responsável pela distribuição 

dos alimentos na família e pesados imediatamente antes de serem consumidos. Os 

alimentos sólidos foram pesados com o auxílio de uma balança digital e os alimentos 

líquidos foram medidos por meio de provetas graduadas. Os restos dos alimentos também 

foram mensurados para serem subtraídos das quantidades porcionadas, para as devidas 

especificações das quantidades dos alimentos que foram realmente consumidas. 
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Após o registro, no formulário de consumo alimentar, das quantidades e volumes dos 

alimentos consumidos, as informações foram revisadas pelo supervisor de campo para 

detecção de possíveis falhas de preenchimento ou ausência de informações e sua correção 

imediata. As preparações foram desmembradas em seus ingredientes para determinação da 

gramatura de cada alimento. 

Os registros de pesagem/medição dos alimentos, em cada um dos três inquéritos, 

foram digitados em dupla entrada para validação dos bancos de dados, e em seguida, a 

análise nutricional foi feita utilizando o software Diet Pro 5.1i Profissional (Sistema de 

suporte de avaliação nutricional e avaliação de dietas. Agromídia Software, Viçosa, MG, 

Brasil). A construção e validação dos bancos de dados foram realizados no programa Epi 

Info versão 6.04 (WHO/CDC, USA, Atlanta, GE, USA) e a análise estatística no SPSS 

versão 13.0. (SPSS Inc. Chicago, IL, USA). 

As variáveis contínuas foram testadas quanto à normalidade da distribuição pelo 

teste de Kolmogorov Smirnov e aquelas que não obtiveram distribuição normal foram 

convertidas para o seu logaritmo natural e testadas novamente. Não foi possível realizar o 

cálculo do risco de inadequação de vitamina A e zinco para os homens de 19-30 anos e de 

31-50 anos, respectivamente, devido às informações destes nutrientes para estes estágios 

de vida não terem apresentado distribuição normal, mesmo após a conversão em logaritmo 

natural. 

Os dados foram descritos em médias e percentuais de risco de ingestão inadequada, 

considerando-se os valores das Ingestões Dietéticas de Referência (Dietary Reference 

Intakes – DRI)9,10,11,12,13 e utilizando a EAR (Estimated Average Requirement) como ponto de 

corte. 

Como o lipídio ainda não possui EAR, não foi possível fazer a estimativa do risco de 

inadequação. Neste caso, a avaliação foi realizada tomando-se como referência os 

intervalos de distribuição aceitável dos macronutrientes (Acceptable Macronutrient 

Distribution Ranges-AMDR), estabelecidos em função da prevenção de doenças crônicas 

não transmissíveis e das necessidades nutricionais12. 

Na avaliação da ingestão de energia foi utilizada a Necessidade Estimada de Energia 

(Estimated Energy Requirements-EER) aplicada a indivíduos saudáveis para manter o 

balanço energético. Para calcular a EER de cada indivíduo, foi utilizada a equação de 

predição do gasto energético total nos diferentes estágios de vida, considerando idade, 

sexo, peso, estatura e atividade física12. 

Para a descrição da participação calórica dos grupos alimentares na dieta dos 

membros das famílias, por estágio de vida, utilizaram-se os oito grupos alimentares (óleos e 



42 

 

gorduras; açúcares e doces; leite e derivados; carnes e ovos; leguminosas e oleaginosas; 

hortaliças; frutas e cereais, pães, tubérculos e raízes) apresentados na Pirâmide Alimentar 

para Crianças de 2 a 3 anos e na Pirâmide Alimentar Adaptada para a População 

Brasileira14,15. 

O presente estudo foi submetido ao Comitê de Ética da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE) e foi aprovado, com Certificado de Apresentação para Apreciação 

Ética (CAAE) n° 1460.0.172.000-05, a fim de atender as normas regulamentadoras de 

pesquisas envolvendo seres humanos. 

 

RESULTADOS 

 

 Dos 159 indivíduos envolvidos na pesquisa, 47,2% (n=75) era do sexo masculino e 

52,8% (n=84) do sexo feminino. A maioria encontrava-se na faixa etária acima de 19 anos. 

Em todas as 46 famílias, a figura paterna foi identificada como o chefe responsável pelo 

sustento e sobrevivência familiar.  

 A maioria das famílias recebia entre 1-2 salários mínimos, considerando o valor de 

R$ 350,00 vigente, e apresentava uma renda per capita inferior a 120,00 reais. A média de 

renda familiar incluindo valores de benefícios oriundos de programas sociais foi de 

444,54±273,82 reais. Grande parte das famílias estava inscrita no Programa Bolsa Família e 

um pequeno número também estava inscrito no Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil. A maioria dos chefes das famílias não havia concluído o primeiro grau, não era 

alfabetizada e residia no local a mais de cinco anos (Tabela 1). 

 Na tabela 2, observa-se que o carboidrato e a proteína apresentaram baixos 

percentuais de risco de inadequação, com destaque para os homens de 19-30 anos, onde 

não se observou risco de inadequação para ambos os nutrientes.  

 Com relação aos minerais, o consumo médio de ferro se manteve acima da EAR em 

todos os estágios de vida estudados. Os menores percentuais de risco de inadequação no 

consumo desse nutriente foram encontrados entre os homens, com destaque para aqueles 

na faixa etária entre 19-30 anos, os quais ficaram fora da margem de risco. Os maiores 

percentuais de inadequação foram encontrados entre as crianças de 1-3 anos e mulheres 

de 19-30 anos.   

 O zinco e o cálcio apresentaram elevados percentuais de risco de inadequação em 

todos os estágios de vida analisados. A inadequação de zinco foi maior entre as crianças, 
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com mais de 50% dessa população em risco. Apenas os homens e mulheres com idades de 

31-50 anos apresentaram médias de consumo superiores a EAR.  

 Quanto ao consumo do cálcio, todos os grupos estudados apresentaram percentuais 

de risco de inadequação bastante elevados e semelhantes. O menor percentual de 

inadequação foi encontrado no grupo das crianças de 1-3 anos. Por outro lado, o grupo das 

mulheres na faixa etária de 31-50 anos apresentou 100% de inadequação deste 

micronutriente. 

 Na tabela 3, observa-se que o consumo de vitamina C apresentou expressivo 

percentual de risco de inadequação em todos os grupos estudados, com destaque para os 

homens de 19-30 anos. O consumo de vitamina A também foi bastante inferior às 

necessidades, revelando altos percentuais de risco de inadequação, sobretudo entre as 

mulheres, cujo percentual se manteve acima de 70% na faixa de 31-50 anos e quase 100% 

naquelas com idades entre 19-30 anos. 

 Para a riboflavina, tiamina e niacina, as médias de consumo estiveram acima da 

EAR em todas as faixas etárias analisadas. Apesar disso, as crianças de 1-3 anos 

apresentaram percentuais de risco de inadequação de tiamina e niacina expressivos. 

 Na avaliação do consumo lipídico, observa-se na tabela 4 que a maioria das crianças 

menores de 8 anos apresentou dieta com percentual abaixo do limite inferior  do intervalo 

de distribuição aceitável  para este macronutriente. Por outro lado, nos estágios de vida 

maiores de 19 anos, a maioria apresentou dieta na faixa de distribuição aceitável.   

 Os cereais e derivados apresentaram maior participação calórica em todos os grupos 

de indivíduos, especialmente na dieta dos homens de 19-30 anos, contribuindo com 60,8% 

das calorias. Já o consumo relativo das leguminosas/oleaginosas foi maior na dieta dos 

indivíduos adultos, acima de 11% (tabela 5). 

 Os grupos alimentares de origem animal, “carnes e ovos” e “leite e derivados”, 

apresentaram, na dieta das crianças de 1-3 anos, a menor e maior participação relativa, 

respectivamente. 

 O grupo dos óleos e gorduras também apresentou menor participação na dieta das 

crianças de 1-3 anos e o oposto foi observado na dieta dos homens de 31-50 anos. Por 

outro lado, o grupo dos açúcares e doces apresentou uma maior participação relativa, acima 

de 13%, na dieta das crianças de 1-3 anos e de 4-8 anos. 

 Ressalta-se que a participação das hortaliças no total calórico da dieta da população 

estudada foi bastante reduzida em todos os grupos, abaixo de 1,6%. Por outro lado, as 
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frutas apresentam uma participação mais evidente no percentual calórico da dieta, 

especialmente das crianças de 4-8 anos, quando comparadas às hortaliças.  

 De uma maneira geral, observa-se que em todos os estágios de vida, exceto nas 

crianças de 4-8 anos, os indivíduos apresentaram uma média de consumo calórico acima da 

média de EER específica para cada grupo. 

  

DISCUSSÃO 

 

As avaliações de consumo alimentar visam identificar a participação dos nutrientes 

na dieta e estimar a sua adequação frente aos valores de referência. Apesar dos indivíduos 

de baixa renda apresentarem um padrão de alimentação relativamente estável, vários 

fatores, tais como o dia da semana e a sazonalidade contribuem para a variabilidade diária 

no consumo alimentar. Portanto, a obtenção de mais medidas dietéticas de um mesmo 

indivíduo, contribui para minimizar o efeito dessa variabilidade intrapessoal sobre as 

estimativas de ingestão, permitindo maior confiabilidade dos dados envolvidos no cálculo da 

prevalência de inadequação de nutrientes16. O presente estudo inova na particularidade 

metodológica de mensurar todos os alimentos consumidos pelos indivíduos da família em 

três inquéritos ocorridos em dias não consecutivos, por meio da pesagem direta dos 

alimentos. 

Os resultados apresentados demonstram que, para todas as faixas etárias, os baixos 

riscos de inadequação de carboidrato e proteína se contrapuseram aos riscos mais elevados 

de inadequação dos minerais e vitaminas, possivelmente decorrente do maior consumo de 

“cereais”, “leguminosas e oleaginosas”, “açúcares e doces” e “carnes e ovos”, em 

detrimento, especialmente, das “hortaliças”. O consumo deste último grupo esteve aquém 

da recomendação ideal de 9% a 12% do valor calórico, preconizado pela World Health 

Organization (WHO)17 para uma dieta com 2000 Kcal/dia, comportamento que acompanha o 

padrão alimentar da população adulta brasileira apresentado nos estudos nacionais1,5,18.  

O consumo excessivo de açúcares, especificamente pelas crianças e mulheres de 

19-30 anos, reflete a baixa qualidade da dieta, ou seja, alimentos de alto teor energético e 

baixo conteúdo de nutrientes, configurando um padrão alimentar de risco para desequilíbrios 

nutricionais e para o aparecimento da obesidade e de outras doenças crônicas não 

transmissíveis. Esses resultados corroboram com os dados da POF 2002/2003 e 2008/2009 

os quais revelaram que o limite máximo de 10% recomendado pela WHO foi excedido na 

participação dos açúcares e doces no conteúdo total de energia1,17,19. 
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Embora as crianças de 1-3 anos tenham apresentado um consumo muito baixo do 

grupo de “carnes e ovos”, fonte importante de proteína de origem animal, elas tiveram um 

maior consumo de “leite e derivados” em relação aos outros grupos etários. Este consumo 

foi acima do preconizado pela pirâmide alimentar infantil14, o que vem a contribuir para 

melhorar o aporte proteico da dieta.   

Para o grupo de óleos e gorduras, os dados indicaram um consumo calórico abaixo 

de 5% em relação ao consumo calórico total em todos os indivíduos. Em um estudo 

realizado na Suécia por Becker20 (2001), a comparação entre aquisição domiciliar e 

consumo individual de alimentos, mostrou um consumo do grupo de óleos e gorduras 

inferior às compras. No entanto, segundo esse autor, a subestimação no consumo pode 

ocorrer devido ao fato dos alimentos pertencentes a esse grupo alimentar serem 

consumidos como parte de algumas preparações, molhos e produtos de panificação de 

difícil mensuração do teor de gordura realmente ingerido.  

Entretanto, na presente pesquisa, as preparações foram desmembradas em seus 

ingredientes, permitindo o conhecimento mais preciso do aporte lipídico das mesmas. O fato 

das dietas terem apresentado um perfil hipo e normolipídico sugere que o consumo médio 

calórico acima da EER de cada grupo de indivíduos, com exceção das crianças entre 4-8 

anos, possa ser atribuído ao maior consumo de carboidrato e não ao consumo excessivo de 

gordura. 

Com relação ao cálcio, a menor inadequação no consumo pelas crianças de 1-3 

anos provavelmente se deve a maior ingestão do grupo de “leite e derivados”. Entretanto, o 

fato do cálcio ter apresentado, de uma maneira geral, riscos de inadequação superiores a 

50%, revela-se preocupante, especialmente na dieta dos indivíduos com idades inferiores a 

30 anos, tendo em vista a importância de se manter uma ingestão adequada desse nutriente 

até essa idade quando normalmente é alcançado o pico de massa óssea no organismo21,22. 

 No tocante à ingestão do ferro, merece destaque as crianças de 1-3 anos que 

apresentaram os maiores percentuais de inadequação, uma vez que essa deficiência pode 

ser considerada como consequência de um padrão dietético marcado pelo baixo consumo 

de carnes aliado a maior ingestão do grupo de leite e derivados. O consumo de leite de vaca 

pode ser uma das causas do risco de deficiência de ferro, pois, além desse alimento ser 

pobre neste nutriente, o cálcio é um potencial inibidor de sua absorção23,24. Observa-se 

ainda um elevado percentual de inadequação de ferro no grupo de mulheres de 19-30 anos, 

o que corrobora com outros estudos que demonstram que este grupo etário também é 

vulnerável ao problema de anemia25,26. 
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 Os demais estágios de vida envolvidos nesta pesquisa apresentaram percentuais de 

inadequação de ferro menores do que 15%, resultado que merece ser analisado com 

cautela, tendo em vista a necessidade de se conhecer a biodisponibilidade do ferro 

consumido para realizar uma avaliação mais completa sobre o consumo deste nutriente27. 

 Quanto ao consumo de vitamina A, os valores de ingestão estiveram abaixo do 

preconizado pelas referências nutricionais, revelando elevados percentuais de risco de 

inadequação em todos os grupos etários. Os alimentos que poderiam contribuir com o 

aporte dessa vitamina seriam os laticínios e hortaliças, pouco consumidos pela população 

do presente estudo. Cabe ressaltar que a hipovitaminose A expressa a privação alimentar 

ostensiva do consumo de vitamina A, uma vez que esta é uma vitamina de depósito, sendo 

considerada como um problema de saúde pública entre os grupos marginalizados, de baixo 

nível socioeconômico e que vivem em condições sanitárias precárias, situações típicas da 

região Nordeste do Brasil28. 

 Com relação ao zinco, no Brasil, estudos sobre o consumo dietético apontam as 

crianças como grupo com alta inadequação deste nutriente. No estado de Pernambuco, 

Fidelis e Osório29 (2007) observaram inadequação no consumo de zinco superior a 40% em 

crianças menores de 5 anos, enquanto Cavalcante et al.30 (2006), em Minas Gerais, 

encontraram prevalência de inadequação de 99,4% ao avaliar crianças de 12-35 meses de 

idade em serviços públicos de saúde do município de Viçosa. A deficiência de zinco na 

infância compromete o crescimento e o desenvolvimento normal e diminui a resistência às 

doenças, especialmente às infecções31. Em todos os estágios de vida, a deficiência de zinco 

também pode contribuir para agravar a deficiência da vitamina A, uma vez que o zinco é 

particularmente importante no processo de síntese de proteína ligadora de retinol e, 

consequentemente, na mobilização hepática dessa vitamina32. 

 Comparando os resultados do presente estudo com os encontrados por Morimoto et 

al.33 (2006) que analisaram o consumo alimentar de mulheres jovens do estado de São 

Paulo, observou-se, que as mulheres de 19-30 anos, em ambos os estudos, apresentaram 

porcentagem de inadequação de consumo de zinco, niacina e riboflavina bastante 

semelhantes. Em relação ao consumo de tiamina e vitamina C foi encontrada maior 

porcentagem de inadequação pelas mulheres do presente estudo. 

Nesta pesquisa, as vitaminas do complexo B, tiamina e niacina, apresentaram 

elevados percentuais de inadequação na alimentação das crianças de 1-3 anos, podendo-se 

creditar este fato a má qualidade da alimentação complementar, marcada por uma dieta 

pouco variada, caracterizada pelo alto consumo de cereais, a exemplo do arroz branco, no 

qual as vitaminas são parcialmente removidas durante o polimento dos grãos, em 
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detrimento do consumo de carnes e alimentos vegetais, especialmente das hortaliças, 

fontes importantes dessas vitaminas33. 

Esses dados corroboram com os obtidos no estudo de Garcia et al.34(2011) ao 

identificarem,  na alimentação complementar de crianças menores de dois anos 

amamentadas, que a tiamina e niacina estiveram entre os nutrientes mais limitantes em 

densidade nutricional, expondo esses indivíduos a desequilíbrios no metabolismo 

energético. 

Segundo Romanelli35 (2006), um dos principais motivos que justificam essa 

deficiência no consumo de micronutrientes, no geral, é o fato de que para a população de 

baixa renda, os alimentos vegetais não fornecem saciedade e são geralmente indicados no 

diminutivo como “coisinhas”, “saladinhas” e “verdurinhas”. Em contraposição, os alimentos 

como arroz e feijão são classificados como “comidas” e em suas representações são 

alimentos “fortes”. 

Conclusivamente, os achados da presente pesquisa possibilitaram identificar que o 

consumo alimentar das famílias de trabalhadores de cana-de-açúcar de Gameleira, as torna 

vulnerável aos distúrbios nutricionais, tanto pelo excesso de macronutrientes quanto pela 

deficiência de micronutrientes. Essa realidade reforça a importância de ações de combate à 

insegurança alimentar e nutricional bem como ações educativas em alimentação e nutrição 

que visem assegurar uma alimentação saudável e adequada às populações que vivem em 

condições marginalizadas.  
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Tabela 1. Características das famílias de trabalhadores rurais de cana-de-açúcar. Gameleira-PE, 

2007. 

IC95%= intervalo de 95% de confiança 
 * Valor do salário mínimo vigente no período: R$350,00 
** Renda mensal incluindo benefícios de programas sociais 
*** Classificação vigente em 2007 
****Indivíduos <19 anos-avaliados pelo índice IMC/idade. 

 
 

 

Condições socioeconômicas 

Características N(46) % IC 95% (R$) 

Renda Familiar*  
< 1 salário mínimo 10 21,7 183,23- 286,02 

entre 1-2 salários mínimos 31 67,4 423,38- 487,74 
> 2 salários mínimos 05 10,9 631,47-1490,93 

                **=R$444,54 ± R$273,82 
Renda Per Capita  

<80 reais 17 37,0 49,23- 67,49 
Entre 80-120 reais 12 26,0 86,30- 99,30 

>120 reais 17 37,0 145,76- 206,71 
             ± R$64,26 

Inscrito do Programa Bolsa Família  
Não  15 32,6 - 
Sim 31 67,4 59,17- 83,09 

Inscrito do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil  
Não 39 84,8 - 
Sim 07 15,2 2,20- 85,23 

Nível de escolaridade*** do chefe  
Nunca frequentou a escola 13 28,3 - 

1º. grau incompleto 31 67,4 - 
2º. grau incompleto 02 4,3 - 

Alfabetização do chefe  
Não 35 76,1 - 
Sim 11 23,9 - 

Tempo de moradia no local    
< 5 anos 10 21,7 - 
≥ 5 anos 36 78,3 - 

Nível de atividade física (≥ 3 anos)    

Ativo 62 61,4 - 
Outros (sedentário, pouco ativo ou 

muito ativo) 
39 38,6 - 

Índice de Massa Corporal (IMC)****    

Baixo peso 12 5,3 - 
Eutrofia 152 67,6 - 

Sobrepeso/Obesidade 61 27,1 - 
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Tabela 2.  Necessidades nutricionais (EAR), consumo médio e percentuais de risco de inadequação de 

macronutrientes e minerais na dieta de famílias de trabalhadores rurais de cana-de-açúcar. Gameleira- 

 PE, 2007 

a.M=média 
b.%I=percentual de risco de inadequação 
* mediana de consumo 
** Não obteve distribuição normal 

 

 

 

 

                   Nutrientes 

Indivíduos Carboidrato (g) Proteína (g) Ferro (mg) Zinco (mg) Cálcio (mg) 

EAR   M
a
 %

b
 EAR M

a
 %

b
 EAR M

a
 %

b
 EAR   M

a
 %

b
 EAR   M

a
 %

b
 

 

1-3ª 

 

100 

 

180,9 

 

13 

 

 11 

 

33,0 

 

  1 

 

3,0 

 

5,5 

 

 27 

 

  2,5 

 

1,79 

 

53 

  

 500 

 

421,4 

 

 52 

4-8ª 100 245,3  1  15 46,7   0 4,1 7,6   6   4,0 3,9 58  800 294,3  96 

Mulheres 

(19-30a) 

  100   340,5    0     38   88,3     6   8,1   15,9    15     6,8   6,67    41    800   348,7    97 

Homens 

(19-30a) 

  100 398,0  0     46  102,1     0   6,0 19,0   0     9,4   8,91    32    800   367,6 99 

Mulheres 

(31-50a) 

100   343,5    2     38  72,3     1 8,1    14,7      7   6,8 7,94  39  800 294,2 100 

Homens 

(31-50a) 

100 488,5  1     46  121,2     0 6,0 25,7    2   9,4 10,7*   **  800 455,5  87 
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Tabela 3.  Necessidades nutricionais (EAR), consumo médio e percentuais de risco de 

inadequação de vitaminas na dieta de famílias de trabalhadores rurais de cana-de-açúcar. 

Gameleira-PE, 2007. 

a..M=média 
b.%I=percentual de risco de inadequação 
* mediana de consumo 
** Não obteve distribuição normal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                   Nutrientes  

Indivíduos 

(n=159) 

Vitamina C (mg) Vitamina A 

(mcg) 

Riboflavina (mg) Tiamina (mg) Niacina (mg) 

EAR M
a
 %

b
 EAR M

a
 %

b
 EAR M

a
 %

b
 EAR M

a
 %

b
 EAR M

a
 %

b
 

 

1-3a 

 

13 

 

96,3 

 

34 

 

210 

 

383,6 

 

41 

 

0,4 

 

1,0 

 

10 

 

0,4 

 

0,5 

 

 41 

 

5,0 

 

7,5 

 

 38 

4-8a 22 111,3 33 275 412,2 44 0,5 1,0 14 0,5 0,8  15 6,0 12,7   1 

Mulheres 

(19-30a) 

  60   105,4   44 500  219,1   97 0,9 1,3     2 0,9   1,3     24 11 20,2     9 

Homens 

(19-30a) 

75 68,2 53 625 111,4* ** 1,1  1,4 10 1,0 1,6   6 12 26,8   0 

Mulheres 

(31-50a) 

60    93,2   35 500 282,6   72 0,9 1,3 22 0,9   1,3    16 11   19,9      7 

Homens 

(31-50a) 

75 157,7 39 625 367,7 64 1,1 1,9 19 1,0 2,1   5 12 31,1   4 
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Tabela 4. Composição lipídica das dietas das famílias de trabalhadores de cana-de-

açúcar. Gameleira-PE, 2007. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*AMDR - Acceptable Macronutrient Distribution Ranges. Fonte: Institute of Medicine – 
Dietary Reference Intake, 2002. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Estágios de vida (anos) 

Adequação lipídica da dieta 

% abaixo da 

AMDR* 

% dentro dos 

limites da AMDR 

% acima 

da AMDR 

 

1-3 anos 

 

86,4 

 

9,1 

 

4,5 

4-8 anos 60 40 - 

19-30 anos (Homens) 30,4 69,6 - 

19-30 anos (Mulheres) 26,9 73,1 - 

31-50 anos (Homens) 39,3 60,7 - 

31-50 anos (Mulheres) 35 65 - 
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Tabela 5. Participação relativa média (%) dos grupos de alimentos nas calorias 
totais/dia, por estágio de vida. Gameleira-PE, 2007. 
 

 

Grupos 

alimentares 

Estágios de vida 

1-3 a 4-8 a 19-30 a 

Mulheres 

19-30 a 

Homens 

31-50 a 

Mulheres 

31-50 a 

Homens 

 

Cereais, pães, 
raízes e 

tubérculos 
 

  

35,4 

 

 42,3 

 

52,4 

 

60,8 

 

54,7 

 

 52,7 

Leguminosas e 
oleaginosas 

5,4 7,5 11,9 11,1 13,4 13,4 

Carnes e ovos 6,7 11,6 10,8 7,2 7,6 8,6 

Leite e 
produtos 
lácteos 

 

27,7 

 

6,1 

 

2 

 

1,4 

 

3,4 

 

2,5 

Óleos e 
gorduras 

1,8 3,9 4,3 4 4,1 5 

 

Açúcares e 
doces 

13,1 16,3 10,5 8,6 6,7 9,9 

 

Hortaliças 0,4 0,2 0,7 0,7 1,6 0,6 

Frutas 9,5  12,1 7,4  6,2 8,5 7,3 

 Total de 
calorias 
(média) 

 

1142,5 

 

1547,7 

 

3317,5 

 

4100,3 

 

3031 

 

3585,1 

 

Média da EER 1032,9 1713,3 2700,4 3035,7 2348,1 2953 
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4.2 Nutrient distribution among family members of sugarcane harvesters from the 

Brazilian Northeast 

 

Introduction 

 

Many studies conducted mostly in Asian countries in the 1980s investigated 

intrafamily food intake to identify how foods are distributed among family members and how 

well the distribution enables each family member to meet his/her nutritional requirements
(1-4)

. 

These studies are valuable because of their social dimension and disclosure of the cultural and 

socioeconomic factors that guide this distribution process.  

In 1987 Haaga & Mason
(5)

 reviewed empirical studies and emphasized that global 

food production could meet everyone’s nutritional requirements if access were equitable and 

suggested that poor distribution, not low supply, could pose a problem, especially within 

families.  

In the 1990s Wheeler
(6)

 and Folbre
(7)

 found that the wellbeing of women, men, and 

children in the same family also differed, partly because of inequitable intrafamily distribution 

of resources, including food.  

Although studies on intrafamily food intake were conducted in Ethiopia
(8)

, China
(9)

, 

and Sri Lanka
(10)

 after this period, the number of such studies has since decreased.  

In Brazil studies about food intake and nutrition do not include information about the 

food intake of each family member. The Family Budget Survey (POF) of 2008/2009 is the 

only nationwide study that assessed the food intake of individuals aged more than 10 years in 

Brazilian households
(11)

. 

Despite this gap in the literature, understanding intrafamily food distribution is 

essential for the development of better food and nutrition policies, especially in regions 

inhabited by low-income populations, where the amount of food available at home is limited.  
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In this context, families of the rural workers from Gameleira inhabit one of the poorest 

municipalities in the state of Pernambuco, located in the Brazilian Northeast, an area 

dominated by sugarcane monoculture, which limits their access to a reasonable diversity of 

locally-produced foods
(12)

. In these families, intrafamily food distribution is an important 

survival strategy because of the challenge associated with acquiring enough food to meet the 

nutritional requirements of all family members.  

Hence, the objective of this study was to assess the nutrient distribution among family 

members of sugarcane harvesters from the municipality of Gameleira. 

 

Methods 

 

Study population 

 

The observational design of this study attempted to represent a geographically-defined 

population (sentinel site) consisting of 46 families of sugarcane harvesters from the rural area 

of the municipality of Gameleira, Brazilian Northeast. The study determined the apparent 

nutrient adequacies of 188 individuals by family role: father, mother, and child.  

 

Data collection 

 

The field work lasted from February to April 2007, period between sugarcane 

harvests. This the period was chosen because it is when these families are most vulnerable to 

food and nutrition insecurity. Seven dietitians trained by the Department of Nutrition of the 

Federal University of Pernambuco (UFPE) collected the data. 
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Each family was followed by the same interviewer for three nonconsecutive days, 

including a weekend day. The interviewer weighed all foods consumed throughout the day by 

each family member, from the first to the last meal. 

Each family member was instructed to serve themselves and other family members (if 

that was the case) as usual. Once all family members had been served, solid foods were 

weighed using a digital scale and liquid foods measured using a graduated cylinder. After 

everyone had finished eating, the foods left on the plates/cups were weighed/measured, and 

the amounts were subtracted from the initial amounts to determine the actual consumption. 

Once the weights and volumes of the foods consumed were recorded, the field 

supervisor checked the food intake forms for filling errors and omissions and had them 

corrected immediately. 

 

Statistical analyses 

 

For all cooked food was used their respective cooking factors, transforming them into 

raw food portions for their centesimal composition analyzes. 

The weights and volumes of foods consumed were converted into calories and micro- 

and macronutrient amounts by Diet Pro 5.li software  (Nutritional and Diet Assessment 

Support System. Agromídia Software, Viçosa, MG, Brazil). The database was constructed in 

Epi Info software, version 6.04 (WHO/CDC, Atlanta, GA, USA), and the statistical analyses 

were performed using SPSS version 13.0. (SPSS, Inc., Chicago, IL, USA). 

Apparent nutrient intake was calculated for all family members aged more than one 

year to determine whether each member met his/her specific nutritional requirements. This 

approach compares the difference between the mean daily intake of each nutrient and the 

Estimated Average Requirement (EAR) for each life stage
(13,14)

, which takes into account 
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requirement variability and intrapersonal variations in day-to-day intake
(15)

. Breastfed infants 

aged less than one year were excluded from this analysis because their diet consisted 

predominantly of breast milk.  

Nutrient adequacy was estimated by calculating the z-score as follows
 (16)

: 

 

Where:  

D = Standard deviation  

DPD = Standard deviation of difference 

= mean number of days the nutrient was consumed  

EAR= estimated average requirement 

Vnec= requirement variance= (dpnec)
2
= square of the standard deviation of the requirement

 

Vint = intrapersonal variance= (dpint)
2
= square of the intrapersonal standard deviation 

n= number of days intake was studied 

 Intrapersonal variation was determined using data from American population studies 

since Brazilian studies do not contain such information. A coefficient of variation (CV) of 

10% was used for most nutrients (iron, zinc, thiamin, riboflavin, and vitamin C), except for 

proteins (12%), carbohydrates (15%), niacin (15%), and vitamin A (20%)
(15)

. 

The intrapersonal intake variance in children aged one to three years was given by the 

variance in children aged 4 to 8 years, since variance in children aged less than four years was 

not found in the literature.  

The z-score area was given by the normal distribution table, indicating the probability 

of adequate nutrient intake at a reliability level of p≥0.50.  
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The family members’ apparent nutrient adequacies were compared, two groups at a 

time. Since family composition varies, some families had to be excluded from some analyses 

because they lacked members in one of the paired groups. The mean z-score of the apparent 

adequacy of each nutrient was compared between the groups. In families with groups with 

more than one member, the group z-score was given by calculating the mean z-score of its 

members.  

Intergroup (father-mother, father/mother-children < 5 years, father/mother-children ≥ 

5 years) z-score difference was obtained by subtracting the z-score of one group from that of 

another. Then the mean differences and respective standard errors were calculated. The paired 

Student’s t-test compared the results considering a two-tailed distribution to determine 

whether the mean z-scores of the groups differed significantly. The significance level was set 

at 5%.  

This study was conducted according to the guidelines laid down in the Declaration of 

Helsinki and all procedures involving human subjects were approved by the Research Ethics 

Committee of the Federal University of Pernambuco under protocol number 1460.0.172.000-

05. Written informed consent was obtained from all subjects or their guardians. 

 

Results  

 

This study included 46 fathers with a mean age of 41 years, 42 mothers with a mean 

age of 32 years, 29 children (12 boys and 17 girls) aged less than five years with a mean age 

of 2 years, and 71 children (35 boys and 36 girls) aged more than five years with a mean age 

of 12 years. All families were supported by the father, also the family head.  

Considering the Brazilian minimum wage of 350 reais (about 175 US dollars) in 2007, 

the monthly income, including income from welfare programs, varied from one to two 
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minimum wages, indicating a family member income of less than 120 reais (about 60 

dollars). Most family heads (76.1%) and mothers (60%) were illiterate and relied exclusively 

on the family head’s work in sugarcane plantations.  

Table 1 shows the apparent nutrient intake adequacy by family role 

(father/mother/child). The fathers’ apparent intakes of carbohydrates, proteins, niacin, and 

iron were compatible with their nutritional requirements. Additionally, their percent 

adequacies of protein, niacin, riboflavin, thiamin, iron, and calcium were higher than those of 

the mothers. Children aged less than five years had the lowest percent adequacies of 

carbohydrates, niacin, thiamin, iron, and zinc. The fathers’, mothers’, and children’s percent 

adequacies of vitamin A and calcium were below 50%. Children aged less than five years had 

the highest percent adequacy of calcium (27.6%).  

The mean apparent intakes of proteins, niacin, thiamin, calcium, iron, and zinc of 

fathers and mothers differed significantly (Table 2). In other words, the fathers’ food intake 

patterns were more suitable for their specific requirements for these nutrients than the 

mothers’.  

The apparent intakes of carbohydrates, proteins, niacin, thiamin, iron, and zinc of the 

fathers were significantly higher than those of the children, regardless of child’s age.  

The mothers’ apparent carbohydrate intake was closer to their nutritional requirements 

than that of children, regardless of child’s age. Mothers’ apparent vitamin A and iron intakes 

were higher than those of children aged less than five years. However, children aged less than 

five years had better percent adequacy of calcium than mothers. Zinc was the only nutrient 

whose apparent intake by children aged five years or more exceeded that of mothers. 
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Discussion 

 

 This study is the first in Brazil to analyze the food intake of all family members in a 

population of sugarcane harvesters and to use a specific methodology of directly weighing the 

foods consumed during three nonconsecutive days, allowing more accurately document 

intrapersonal food intake variability and   habitual intake of individuals. 

Unlike other studies that investigated quantitative nutrient or food distribution within a 

family
(4,17-19)

, the present study used nutritional references from the Institute of Medicine
(13,14)

, 

specifically, apparent intake, which reflects the nutrient adequacy of each individual with 

respect to his/her specific requirements
(15,16)

.    

Generally, the high percent adequacies of carbohydrates and proteins associated with 

the not so high percent adequacies of vitamins and minerals seen in this population may stem 

from their preference for grains and meats as opposed to fruits, vegetables and  dairy 

products.  

These food preferences are confirmed by the Family Budget Survey (POF 

2008/2009)
(11)

, the first nationwide survey on the food intake of Brazilian households, and the 

first to disclose information about individuals aged more than 10 years. POF found that many 

individuals, especially rural residents, combine traditional staples (rice and beans) with 

energy-dense, nutrient-poor foods, and that the daily intake of fruits and vegetables by more 

than 90% of the population does not meet the Ministry of Health’s recommendation of 400 

grams. 
 

Indeed, low-income populations, such as the study population, consider that only 

foods such as rice, beans, and meats are capable of providing physical resistance, endurance 

for work, and prolonged satiety. Fruits and non-starchy vegetables are generally cited as non-

satiating
(20)

. 
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The present study found that fathers are generally at lower risk of inadequate nutrient 

intakes. Fathers’ apparent intakes were closer to their requirements than mothers’ and 

children’s, and the apparent intakes of these last two groups did not differ for most nutrients.  

Fathers’ apparent intakes of carbohydrates, proteins, vitamin B complex (niacin and 

thiamin), iron, and zinc were higher than those of mothers and children. Mothers’ and 

children’s apparent intakes of most nutrients were similar, and both groups were less likely to 

meet their nutritional requirements. Mothers’ apparent intakes of carbohydrates, vitamin A, 

and iron exceeded those of children aged less than five years, and mothers’ apparent intake of 

carbohydrates exceeded that of children aged five years or more.  

Fathers’ intake patterns were more appropriate to their nutritional requirements, 

showing that intrafamily food distribution is inequitable and favors fathers over mothers and 

children. This food distribution bias occurs even though these individuals have specific 

nutritional requirements, hence not implying that food distribution would have to be 

quantitatively equal. 

The family heads may have been favored because, by spending most of their days 

working in the sugarcane plantation, they were the only family members to generate family 

income. On the other hand, the women were responsible for household chores and raising the 

children, dedicating some of their time to food selection, acquisition, preparation, and 

distribution, essential but not remunerated tasks.  

Even if all family members only ate at home, this did not ensure equal access to foods, 

since women favored the father’s food intake. This conduct allowed women not only to 

maintain patriarchal traditions intact, but also to ensure the productivity of the family head in 

order to preserve the family’s income and subsistence.  

The food eaten on the sugarcane plantations by fathers was prepared the day before by 

mothers, who gave them the largest portions of the available foods to ensure that their energy 
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and nutritional requirements were met, favoring the fathers’ food intake to the detriment of 

their own and their children’s, especially children aged less than five years. This behavior has 

also been described by Gittelsohn et al.
(19)

 when they reported that food distribution favors 

men: they are served first and receive greater food amount and variety.  

Engle & Nieves
(21)

 presented two hypotheses that could help to explain the favoritism 

bestowed on some family members regarding food distribution. One of them is the 

“contribution rule,” that is, those who generate family income should receive more food; the 

other is the “necessity rule,” that is, those with higher nutritional requirements should receive 

more food.  

The “contribution rule” seems to be the best predictor of food distribution among the 

family members of sugarcane harvesters, since the family heads received more food. Family 

heads’ work and productivity are determinants of favoritism regarding food distribution, a fact 

that has also been observed by other intrafamily food distribution studies
(9,22,23)

.
 
According to 

Kimhi & Sosner
(8)

, women who do not generate income help to re-inforce the disparities seen 

in intrafamily food intake, since women are conditioned to favor husbands, who generate 

income, over other family members, considered nonproductive. On the other hand, women 

who generate income have a positive impact on household food intake, especially on 

children’s food intake, since women spend much of their income on food for the children or 

distribute foods among family members more equitably. In Kandy, Sri Lanka, Rathnayake & 

Weerahewa
(10)

 found that the number of adults generating income in a household was directly 

proportional to the family members’ ability to meet their nutritional requirements.  

The “necessity rule” does not really apply to the study population because women and 

children presented low intake of some nutrients essential to their life stage. Low calcium 

intake make mothers more susceptible to osteoporosis, high blood pressure, and some types of 

tumors, especially colon tumors
(24,25)

. Low carbohydrate, protein, vitamin A, vitamin C, iron, 
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and zinc intakes by children aged less than five years increase their vulnerability to protein-

energy malnutrition and nutrient deficiency-related conditions, such as anemia and 

hypovitaminosis A
(26,27)

.
 

Although disparities in intrafamily food intake stem from discrimination and 

favoritism, they may also be promoted by unintentional aspects, such as low socioeconomic 

level and inappropriate food habits, especially among mothers
(28)

. 

According to the World Food Program
(28)

, the relationship between food intake and 

education level is explained by the ability of the latter to provide knowledge about the 

different nutritional requirements associated with each life stage, enabling parents to teach 

their children the importance of a healthy diet. Education level also enables parents to better 

understand how children form food preferences and how to make fruits and non-starchy 

vegetables accessible and available at home
(29,30)

.  

 The study mothers and children always ate together at home. This fact may have 

contributed to the lower percent adequacies presented by these two groups and allowed the 

mothers’ poor dietary habits to hinder the children’s acquisition of healthy food habits. 

Gibson
(31)

 claimed that children’s intake of fruits and non-starchy vegetables is positively 

related to that of their parents. Rozin
(32)

 found that children are quicker to accept foods 

consumed pleasurably by their mothers.  

Although the sex of the study children did not impact their apparent intake of most 

nutrients (data not shown), some authors state that sex is the main cause of inequitable food 

distribution among children, regardless of the child’s productivity status. Ndiku et al.
(33)

 

studied the food intake of children aged less than five years in rural Kenya and found that the 

discrimination of girls in intrafamily food distribution may persist in adulthood.  

The study shows that women and children, besides being biologically more vulnerable 

to nutritional deficiencies and infectious diseases due their growth and development, may 
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become even more susceptible to those health problems because of an inequitable intrafamily 

food distribuition. Therefore, intrafamily food distribution that does not take into account the 

specific requeriments of each individual helps explain the most common nutritional disorders 

in women and children from low-income families. These intrafamily disparities in food intake 

show the importance of creating integrated food and nutrition security actions that guarantee 

access of all low-income family members to foods that allow them to meet their specific 

nutritional requirements.  
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Table 1. Apparent nutrient adequacy of family members of sugarcane harvesters from the 

municipality of Gameleira-PE, 2007.  

y: years; CHO: carbohydrates. 

 

 

 

Family 

role 
Apparent nutrient intake adequacy (%) 

n CHO Protein Niacin Riboflavin Tiamin Vitamin A Vitamin C Iron Zinc Calcium 

Father  46 100 100 100 87.0 93.5 26.1 52.2 100 56.5 15.2 

Mother 42 100 95.2 95.2 78.6 78.6 45.2 52.4 95.2 61.9 4.8 

Child ≥ 5y 71 100 100 95.8 81.7 93.0 33.8 76.1 95.8 46.5 5.6 

Child < 5y 29 93.1 100 65.5 96.6 69.0 31.0 79.3 69.0 27.6 27.6 
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Table 2. Comparison of the apparent nutrient intakes of the fathers, mothers, and children in families of 

sugarcane harvesters from the municipality of Gameleira-PE, 2007. 

 

SD: standard deviation; CHO: carbohydrates. 
1
Fathers 

2
 Mothers 

3
 Children<5 years 

4 
 Children≥5 years 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Family Members 

 

Nutrients 

Fathers1 x Mothers2 

(n=42) 
Fathers1 x 

  Children<5 years3  

(n=24) 

Fathers1 x Children≥5 

years4  

(n=32) 

Mothers2 x 

Children<5 years3 

(n=24) 

Mothers2 x 

Children≥5 years4  

(n=28) 

 

(Z1-Z2) 

 

SD 

 

 

P 

 

(Z1-Z3) 

 

SD 

 

 

P 

 

(Z1-Z4) 

 

SD 

 

P 

 

(Z2-Z3) 

 

SD 

 

P 

 

(Z2-Z4) 

 

SD 

 

P 

 

CHO 

 
0.70 

 
2.39 

 
0.06 

 
4.25 

 
2.62 

 
0.00 

 
2.65 

 
2.79 

 
0.00 

 
2.68 

 
2.36 

 
0.00 

 
1.02 

 
2.09 

 
0.01 

 

Protein 

 

0.88 

 

1.58 

 

0.00 

 

1.69 

 

2.01 

 

0.04 

 

1.14 

 

1.80 

 

0.03 

 

0.06 

 

1.92 

 

0.87 

 

-0.52 

 

1.41 

 

0.06 

 

Vitamin C 

 

-0.79 

 

18.15 

 

0.78 

 

-0.49 

 

13.3

3 

 

0.10 

 

-0.77 

 

8.01 

 

0.52 

 

-0.18 

 

13.3

0 

 

0.95 

 

0.32 

 

15.6

7 

 

0.91 

 

Vitamin A 

 

- 0.11 

 

1.81 

 

0.70 

 

0.53 

 

2.49 

 

0.11 

 

0.20 

 

2.28 

 

0.58 

 

0.87 

 

1.89 

 

0.03 

 

-0.07 

 

1.18 

 

0.75 

 

Niacin 

 
0.90 

 
1.18 

 
0.00 

 
1.73 

 
2.01 

 
0.01 

 
1.02 

 
1.65 

 
0.03 

 
0.48 

 
2.13 

 
0.28 

 
-0.40 

 
1.11 

 
0.07 

 

Thiamin 

 

0.79 

 

1.06 

 

0.00 

 

1.36 

 

1.33 

 

0.00 

 

0.93 

 

1.26 

 

0.00 

 

0.57 

 

1.46 

 

0.07 

 

-0.18 

 

1.27 

 

0.45 

 

Riboflavin 

 
0.18 

 
2.17 

 
0.59 

 
0.44 

 
2.33 

 
0.75 

 
0.62 

 
1.79 

 
0.24 

 
-0.34 

 
2.58 

 
0.52 

 
0.47 

 
2.24 

 
0.31 

 

Calcium 

 

0.91 

 

1.29 

 

0.00 

 

0.47 

 

2.24 

 

0.31 

 

1.09 

 

1.39 

 

0.00 

 

-1.52 

 

2.27 

 

0.00 

 

-0.03 

 

1.66 

 

0.92 

 

Iron 

 

1.64 

 

1.85 

 

0.00 

 

2.86 

 

1.75 

 

0.00 

 

2.17 

 

1.84 

 

0.00 

 

1.13 

 

1.86 

 

0.01 

 

-0.04 

 

1.69 

 

0.90 

 

Zinc 

 
0.45 

 
1.22 

 
0.02 

 
0.45 

 
1.22 

 
0.02 

 
0.53 

 
1.24 

 
0.01 

 
0.48 

 
1.34 

 
1.00 

 
-0.37 

 
0.95 

 
0.05 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este estudo pretendeu ampliar e atualizar a discussão sobre o consumo intrafamiliar de 

nutrientes em populações de baixa renda. Pesquisas abordando esse tema são escassas na 

literatura e a maioria daquelas existentes retrata uma realidade de vinte ou trinta anos atrás. 

Especificamente no Brasil, a maioria das pesquisas que avaliaram a disponibilidade de 

alimentos nos domicílios não analisa o seu consumo pelos membros das famílias. Em um país 

onde a transição nutricional fundamentada na má-alimentação revela redução nas prevalências 

dos déficits nutricionais e ocorrência mais expressiva de sobrepeso e obesidade, investigar a 

ingestão intrafamiliar de nutrientes, contribui para a compreensão do estado nutricional da 

população e permite conhecer os indivíduos em maior risco nutricional.  

 Nas regiões rurais e de baixa renda onde o consumo alimentar é predominantemente 

doméstico e o acesso aos alimentos de qualidade é limitado, a susceptibilidade da população 

aos desequilíbrios nutricionais é ainda mais evidente. Em virtude disto, o presente estudo 

buscou conhecer o consumo alimentar de pais, mães e filhos residentes no Nordeste do Brasil, 

considerada uma das regiões mais pobres do País.  

Nessa região está situado o município de Gameleira, zona da mata sul do estado de 

Pernambuco. A maioria dos trabalhadores que ali exercem as suas atividades, tem na lavoura 

canavieira sua fonte de renda e sustento familiar. Entretanto, à instabilidade financeira 

decorrente dessa atividade, contribui para classificar Gameleira como um dos municípios de 

mais baixo IDH (0,59) da região Nordeste e expõe a população à insegurança alimentar e 

nutricional. 

As mulheres desses trabalhadores rurais geralmente não contribuem com a renda 

familiar, mas se responsabilizam pelas tarefas domésticas e cuidados às crianças. Sendo 

assim, exercem, diariamente, um papel fundamental na determinação dos alimentos que serão 

consumidos no domicílio, bem como, na forma como esses alimentos serão distribuídos entre 

os membros da família. Entretanto, a baixa escolaridade e os hábitos alimentares precários 

dessas mulheres podem repercutir em iniquidades na distribuição domiciliar de alimentos, 

revelando a necessidade do desenvolvimento de programas de educação alimentar e 

nutricional voltados para a família, a fim de, garantir um consumo alimentar que atenda as 

necessidades nutricionais de todos os membros que a compõe. 

Neste estudo, a ingestão alimentar dos membros das famílias mostrou-se reduzida para 

os grupos “hortaliças”, “frutas” e “leite e derivados” e opostamente aumentada para os grupos 
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“cereais”, “leguminosas e oleaginosas” e “açúcares e doces”, fato que pode ter contribuído 

para os menores percentuais de inadequação no consumo de carboidrato e proteína e 

percentuais mais elevados de inadequação no consumo das vitaminas e minerais. 

Especificamente entre as crianças de 1 a 3 anos, o consumo do grupo de “carnes e 

ovos” foi baixo, porém, o consumo maior do grupo de “leite e derivados” contribuiu para 

garantir um bom aporte proteico. Adicionalmente, esse maior consumo dos alimentos lácteos, 

também pode ter contribuído para as menores e maiores inadequações de cálcio e ferro, 

respectivamente, fato que torna essas crianças potencialmente em risco de desenvolver 

anemia ferropriva, considerada uma das carências nutricionais mais comuns na infância. 

De maneira geral, apesar dos desequilíbrios nutricionais terem sido revelados na dieta 

dos pais, das mães e dos filhos, estiveram significativamente mais evidentes na alimentação 

desses últimos, especialmente dos menores de cinco anos. Em contrapartida, os pais, chefes 

das famílias, apresentaram, para a maioria dos nutrientes, um padrão de consumo mais 

adequado. 

 Esses resultados confirmam as hipóteses deste estudo de que existe viés na 

distribuição intrafamiliar de alimentos, sendo as práticas distributivas discriminatórias na 

maioria das famílias, prejudicando a alimentação especialmente das crianças, possivelmente 

pelo fato de serem consideradas improdutivas. Esse caráter discriminatório se deve, 

principalmente, a estratégia utilizada pelas famílias para garantir a disposição dos homens ao 

trabalho na lavoura de cana-de-açúcar, assegurando desta forma a renda familiar.  

Os achados revelam que as famílias de trabalhadores de cana-de-açúcar, especialmente 

as residentes na região Nordeste, devido à vulnerabilidade alimentar e condições de vida 

desfavoráveis, necessitam de apoio dos gestores públicos no sentido de promover o 

desenvolvimento de ações que possibilitem o acesso a uma quantidade suficiente de alimentos 

para consumo por todos os membros da família. 

Entretanto, considerando o fato da alimentação ser influenciada por fatores como, o 

dia da semana, a sazonalidade, condições sócio-econômicas, culturais, biológicas, dietéticas e 

fisiopatológicas, torna-se evidente a necessidade de mais estudos que abordem a interferência 

desses aspectos no consumo alimentar.  

Nesta tese não foram identificados os aspectos que de fato determinam, em cada 

domicílio, a distribuição dos alimentos entre os membros das famílias, sendo esta uma das 

limitações deste estudo. Além disso, o número pequeno de indivíduos em alguns estágios de 

vida impossibilitou a realização da análise do risco de inadequação em alguns grupos. Desta 

forma, ressalta-se a importância do desenvolvimento de pesquisas que desvendem os fatores 
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interferentes no processo de distribuição intrafamiliar de alimentos, com o intuito de 

compreender os aspectos que expõem alguns membros das famílias a um maior risco 

nutricional dentro do domicílio. 

Apesar dos resultados observados terem sido obtidos pelo estudo de um número 

pequeno de indivíduos, trazendo limitações de generalização, é possível que a realidade 

encontrada possa estar sendo reproduzida entre outras populações de baixa renda com estilos 

de vida semelhantes.  

Considerando o rigor metodológico aplicado na coleta e análise dos dados, os 

resultados aqui apresentados fornecem subsídios para a realização de novas investigações que 

visem à compreensão da dimensão intradomiciliar de alimentos e o planejamento de ações e 

políticas públicas com a finalidade de melhoria da qualidade da alimentação das famílias mais 

vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional. 
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APÊNDICE A – Registro consumo alimentar 

 

 
Nome: _________________________________________________________ Nº ordem  

                     ______ 

Questionário:    

 

Data: ___/___/___ 

 

Dia da semana: _______________ 

 

Número da tomada: ________ 

 

Horário/ 

Refeição 

Alimento/Preparação 

(ingredientes) 

Peso 
recipiente 

Peso 
recipiente 

+ alimento 

Peso 

recipiente 

+ restos 

Quantidade 
Consumida/ 

Medidas 
caseiras 

Peso/ 

Volume 
líquido 
ingerido 
(ml) 

Local de 
consumo 

1 casa 

2 fora casa 
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ANEXO A – Estimativas do desvio-padrão intrapessoal 

 

Tabela 1. Estimativas da variação intrapessoal de ingestão expressa em desvio-padrão 

para vitaminas e minerais em mulheres de diferentes faixas etárias. 

    Fonte: Marchioni; Slater; Fisberg (2004, p.211) 

Tabela 2. Estimativas da variação intrapessoal de ingestão expressa em desvio-padrão para 

vitaminas e minerais em homens de diferentes faixas etárias. 

   Fonte: Marchioni; Slater; Fisberg (2004, p.212) 
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ANEXO B – Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa  
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